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RESUMO 

Este estudo teve como objetivo avaliar, a partir da percepção da equipe pedagógica 

e dos alunos, a efetividade operacional da Diretriz de Avaliação do Ensino que 

orienta o processo avaliativo do Ensino Fundamental II do Colégio Pedro II. A 

metodologia adotada no estudo foi a abordagem centrada nos participantes e para a 

obtenção dos dados foram empregados questionários estruturados, para cada grupo 

e em momentos distintos. Os resultados do estudo mostram que apesar de os 

alunos e a equipe pedagógica terem uma visão positiva da Diretriz, o currículo, a 

supervisão do trabalho pedagógico e o fluxo da recuperação são problemas 

relevantes no processo de ensino e aprendizagem do Colégio. Concluiu-se que a 

efetividade operacional da Diretriz está comprometida pela necessidade de 

calibração de alguns pontos que, durante sua implementação, ao longo dos últimos 

anos, foram se desajustando e se adequando de forma distorcida às demandas do 

processo pedagógico e da escola.  

Palavras-chave: Diretriz de Avaliação do Ensino. Colégio Pedro II. Desempenho 

escolar. Ensino Fundamental 

 
 
 
 
 
 
 
 
 



ABSTRACT 

This study aimed to evaluate the operating effectiveness of the Guideline for the 

Evaluation of Teaching that guides the evaluation process of Basic Education II of 

Pedro II College, from the perception of the teaching staff and students. The 

evaluative approach was based on participants. Structured questionnaires were used 

for collecting data from each group. The results showed that although students and 

teaching staff have a positive view of the Guideline, the curriculum, the teaching and 

supervision of the work flow of recovery are major problems in the teaching and 

learning of the College. It was concluded that the operating effectiveness of the 

Guideline is compromised by the need to calibrate some points that were distorted 

during the implementation process. The main recommendations relate to update the 

teaching staff of the College in educational management and school evaluation, 

discussion of controversial aspects of the Policy Assessment, analysis of 

performance results of students, revision of curricula and continuing evaluation study 

which occurred at the College. 

Keywords: Guideline for the Evaluation of Teaching. Colégio Pedro II. School 

performance. Elementary School. 
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1  A AVALIAÇÃO NO DESENVOLVIMENTO PESSOAL 

A todo o momento e em qualquer tempo avalia-se tudo ou quase tudo o que 

está em volta em determinado ambiente. A avaliação faz parte do cotidiano de 

acordo com a interpretação que se tem dos fatos, dos mitos, dos valores. A 

avaliação tem múltiplos usos, está longe de ser um ato imparcial e não é livre dos 

afetos, gostos, preferências. Ao avaliar, pode-se tender mais para um lado do que 

para o outro. Não se está livre de influências externas nem de questões pessoais. 

Avaliar é olhar, observar, comparar, refletir.  

Avaliam-se empresas, hospitais, escolas, lojas, restaurantes. Avalia-se ainda, 

desempenhos, atendimentos, serviços, apoios, investimentos, sistemas, 

documentos, conhecimentos, resultados. Avalia-se tudo que se pode investigar e 

intervir. Avaliar é julgar, analisar, estabelecer critérios. Avaliar é diagnosticar. Para 

tanto, segundo Silva (2005), avaliar significa crescer, conviver, co-participar, 

dialogar, acompanhar, discutir, debater, considerar. 

Quando se coloca a avaliação em discussão, surgem questões e 

preocupações relacionadas ao tipo de julgamento, aos aspectos que podem ou 

devem ser julgados e aos critérios instituídos. Todas elas admitem respostas tanto 

técnico-científicas como político-ideológicas, e é dessa junção que se obtêm 

respostas para os problemas existentes, pois, como afirma Hoffmann (2003, p. 33) 

“é inerente à condição humana o agir com base na reflexão”. Desta forma, se as 

ações são conscientes, as intenções são definidas e, frequentemente, as razões e 

consequências dos atos de cada um são postos a prova.  

Na vida, a avaliação, se trabalhada com a finalidade de promover o 

crescimento do ser humano, terá o significado de um ato de coragem para que o 

sujeito olhe para si e conheça o que se passa em sua volta e em sua mente 

percebendo os fatos de maneira social, econômica, política e cultural. Essa atitude 

possibilitará seu desenvolvimento pessoal e sua compreensão de mundo, ajudando 

também a quem convive com ele, a melhor se posicionar.  

Já que a avaliação requer força de vontade, empenho, disponibilidade, força 

moral, respeito por si próprio e pelo outro, clareza, senso de justiça, disposição, 

equilíbrio emocional, cooperação, colaboração, convivência, entusiasmo, 

sensibilidade e lisura, deduz-se que não pode ser analisada por um só lado. Cabe,
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portanto, ao avaliador, as escolhas que poderão superar as múltiplas alternativas da 

avaliação e definir os caminhos mais hábeis para sua implementação. 

 

1.1  A AVALIAÇÃO NO DESENVOLVIMENTO DO ESTUDANTE 

Ao situar a avaliação na escola, o desafio é o mesmo desde que entendida  

em um contexto mais amplo: o da função educativa. Como explicar, então, a 

concepção reducionista do termo avaliação, em educação? Como explicar uma 

prática avaliativa que parece muitas vezes desvinculada do dia a dia, consolidada 

em etapas finais? Em meio a esses questionamentos, pressupõe-se que nem a 

educação, nem a avaliação podem ser compreendidas como processos puramente 

tecnológicos, desligados de valores. O objetivo da avaliação é justamente ter 

entendimento da situação mediante os anseios, a vivência e as dificuldades do 

estudante em sua caminhada. 

Nessa linha, Luckesi (2011, p. 15) reforça que: 

 
Algumas questões estão comprometidas com a avaliação da 
aprendizagem e são necessárias à compreensão do que ocorre e do 
que precisa ocorrer na escola para que o ato de avaliar se manifeste 
efetivamente como um recurso subsidiário do sucesso do ensino e 
da aprendizagem. 
 

Esse mesmo autor enfatiza que “a ética e as relações interpessoais são dois 

recursos fundamentais para que o ato de avaliar a aprendizagem se realize a  

contento” (LUCKESI, 2011, p. 15). O que está em jogo, na verdade, é a maturidade 

emocional do avaliador, no caso, do educador. 

Desse modo, a confiança mútua pode ser estabelecida e fazer do momento 

de avaliação um momento rico de descobertas e troca de conhecimento. A troca de 

vivências possibilita o surgimento de um ambiente de autoconfiança fazendo com 

que os envolvidos se sintam mais seguros para enfrentar o dia a dia da escola. Mas 

muitas vezes, como diz Silva (2005), na escola e na vida quando se afirma estar 

avaliando o outro, somente se está julgando o outro. 

Numa avaliação, o estudante tanto pode ser exaltado por acertar, como 

julgado culpado por errar. Em uma explicação sucinta de tal ambivalência, para 

efeito de definição do presente estudo, a escola exige o cumprimento de padrões de 

correção de exercícios e testes determinados por ela. Na maioria das vezes, o 
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conteúdo que não foi dominado no período de aulas será cobrado na “semana de 

recuperação”, onde serão utilizadas as mesmas estratégias. Ao final dessa etapa, o 

estudante é submetido às provas que farão dele um vencedor ou um fracassado. E 

assim ele caminhará durante o ano, tentando se recuperar. 

Neste particular, Luckesi (2000) afirma ser essa uma prática seletiva que 

exclui uma parte dos estudantes e admite outra como “aceitos”. Esse modelo de 

prática educativa está comprometido com o modelo de sociedade ao qual serve e 

tem sua origem na escola moderna, a partir dos séculos XVI e XVII, com a 

sociedade burguesa, uma sociedade marcada pela exclusão e marginalização de 

grande parte de seus membros. 

Para o autor, a pedagogia jesuítica do século XVI, que reservava atenção 

especial ao ritual das provas, bancas examinadoras ou comunicação pública dos 

resultados e a pedagogia comeniana do século XVII que pregava o medo como 

excelente fator para manter a atenção dos alunos são expressões das experiências 

pedagógicas desse período e sistematizadoras do modo de agir com provas e 

exames. A prática que se conhece é herdeira dessa época, pois na situação escolar, 

o ato de avaliar é comumente identificado com dar ou receber notas, fazer provas, 

exames ou ser promovido para o próximo ano ou série. 

Na prática pedagógica, levando-se em conta os procedimentos comuns, o 

professor busca alcançar os objetivos traçados em seu planejamento de aulas para 

o semestre. Geralmente esses objetivos não são vinculados à verdadeira dificuldade 

do estudante em apreender o conteúdo e sim comprometidos com exigências 

burocráticas como a tentativa de cumprir um programa geralmente longo, ou seja, o 

professor se dedica pouco à aprendizagem do estudante e muito às suas aulas. 

Para melhor compreender a situação ora descrita é necessário iniciar pelo 

resgate e compreensão histórica dos pressupostos teóricos da avaliação. Neste 

percurso temporal, a denominação “avaliação da aprendizagem” é atribuída ao 

educador norte-americano Ralph Tyler (apud HOFFMANN, 2003) que se dedicou à 

questão de um ensino que fosse eficiente. O período de 1930 a 1945 é conhecido 

como o período tyleriano da avaliação da aprendizagem. Como afirma Hoffmann 

(2003, p. 33), foi grande a influência dos estudos norte-americanos na teoria 

educacional no Brasil. Dos anos 60 em diante houve ampla divulgação da proposta 

de Tyler conhecida como “avaliação por objetivos”, que passou a ser referencial 

teórico, causando grande e duradoura repercussão nos meios educacionais. Com 
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enfoque comportamentalista, essa abordagem resume o processo avaliativo à 

verificação das mudanças ocorridas, previamente delineadas em objetivos definidos 

pelo professor. Apesar de seriamente criticado, esse enfoque ainda prevalece na 

ação das escolas e universidades, em documentos de órgãos oficiais da educação, 

em publicações na área da avaliação. 

Para Hoffmann (2003), na escola, a avaliação transformou-se, provavelmente, 

no mais agudo e prejudicial sintoma do que é um sistema de ensino confirmador de 

injustiças sociais, e ineficaz, em quase todos os aspectos que se analise. Na 

verdade, o que tem causado muita discussão em torno do tema é a intenção de se 

definir o que significa sua prática na ação educativa. Como consequência dos erros 

e contradições que se estabelecem em torno dessa prática, ocorre a dicotomia 

educação e avaliação. Muitos educadores entendem que a ação de educar e a ação 

de avaliar acontecem em dois momentos separados e sem relação um com o outro. 

Desse modo, acabam por exercer essas ações de formas diferentes.  

Nas investigações sobre avaliação destaca-se fortemente que a incoerência 

entre o discurso e a prática de certos educadores e a ação classificatória e 

autoritária exercida pela maioria se apoia na ideia de avaliação que o educador tem 

como reflexo de sua história de vida, como aluno e professor. 

Ao longo dos tempos, foi necessário tomar consciência e refletir sobre o 

entendimento equivocado de avaliação como julgamento. A avaliação é fundamental 

à educação e sempre andaram juntas. Todo professor avalia seus alunos. Mas os 

resultados dessa avaliação não são comparáveis e pertencem somente àquele 

contexto da escola e da sala de aula. Dessa maneira, a avaliação escolar se insere 

operando com a verificação e não com a avaliação da aprendizagem, como afirma 

Luckesi (2000). Para que se utilize corretamente a avaliação nesse processo, 

importa estabelecer um padrão mínimo de conhecimentos, habilidades e hábitos que 

o educando deverá adquirir, e não uma média mínima de notas, como ocorre na 

prática avaliativa tradicional: prova, nota, conceito, boletim, recuperação, 

reprovação.  

Em resumo, na prática escolar de hoje utiliza-se a denominação de avaliação 

e se praticam provas e exames. Segundo Luckesi (2000, p. 171), provas e exames 

implicam julgamento, com consequente exclusão. Avaliação pressupõe acolhimento, 

tendo em vista transformação e é um ato integrativo, inclusivo.  
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Observa-se que as finalidades e funções da avaliação da aprendizagem são 

diversas das finalidades e funções das provas e exames. Essa perspectiva de 

avaliação ligada a provas e exames tem sofrido, segundo Catani e Gallego (2009), 

inúmeras críticas desde meados dos anos 70 e 80 do século XX. Somente na 

década de 1990 percebe-se uma mobilização mais consistente dos educadores 

devido principalmente às disposições legais que tentam romper com alguns 

paradigmas presentes na cultura escolar e nas quais se procura instaurar um 

processo de avaliação formativa, isto é, comprometida com a aprendizagem dos 

alunos, que visa à formação e não à classificação, amplamente defendida por 

especialistas da área. 

A avaliação tem por base acolher uma situação, uma coisa, um ato e então 

reconhecer essa situação como é (diagnóstico) para uma tomada de decisão sobre 

a possibilidade de uma melhoria de sua qualidade. Se concebida como 

problematização, questionamento, reflexão sobre a ação, a avaliação é inerente e 

indissociável da educação. O professor que não avalia constantemente a ação 

educativa, no sentido indagativo, investigativo do termo, instala sua docência em 

verdades absolutas, pré-moldadas e terminais, segundo afirma Hoffmann (2003). 

Esse professor entende o processo de aferir a aprendizagem escolar sob a forma de 

verificação. Quando é possível e se sabe “verificar”.  

A escola deve sempre buscar a melhor adaptação de seus educandos, 

propiciando infraestrutura física e de profissionais, estabelecendo métodos e 

práticas educativas que venham favorecer o crescimento e o desenvolvimento dos 

mesmos. É grande o número de dificuldades que esses estudantes enfrentam se o 

planejamento do ensino acontece sem a necessária reflexão sobre o que 

representam as propostas pedagógicas ali desenvolvidas.  

Para Soares (2005, p. 188), “nos últimos anos difundiu-se a negação da 

avaliação. No entanto, a avaliação da aprendizagem do aluno enquanto estratégia 

pedagógica é necessária em qualquer escola”. Portanto, todo aluno tem direito de 

ser avaliado, pois só assim as suas necessidades serão conhecidas. 

Segundo o autor: 

 
Perrenaud, em 1999, afirma que a avaliação só faz sentido quando 
facilita o desenvolvimento do educando. Ou seja, a avaliação do 
aprendizado é um instrumento precioso de reflexão dos docentes 
sobre as ações escolares. Utilizando uma nomenclatura comum, a 
avaliação formativa deve ter a primazia e de forma geral, o uso 



15 
 

rotineiro dos resultados da avaliação é muito mais importante do que 

sua forma de organização. (SOARES 2005, p. 188). 

 

Se o que se quer que o estudante seja capaz de aprender e se o que é 

fundamental para ele prosseguir não está claro para o professor, a avaliação, ao 

invés de realimentar o trabalho docente, pode se tornar uma avaliação autoritária. 

Outro obstáculo para que a avaliação não ocorra com a qualidade esperada é 

um currículo extenso, sem significativas articulações interdisciplinares e 

desassociado dos interesses dos estudantes. As transformações tecnológicas e 

científicas ocorridas desde o início do século XX provocou, como afirma Vianna 

(2000, p. 23), “um rápido envelhecimento dos currículos e programas, que se 

transformaram em obsolências incompatíveis com a vida moderna, o que se refletiu 

nas práticas de ensino e nos materiais pedagógicos”.  

Segundo Alarcão ([2011?]), a sociedade está em plena mudança, inclusive os 

alunos. O efeito das novas tecnologias de comunicação é significativo nos 

estudantes e os problemas de indisciplina tornam os contextos de aprendizagem 

muito difíceis. Os alunos de hoje são crianças e jovens constantemente conectados 

por meio de dispositivos eletrônicos portáteis e em contato com uma infinidade de 

informações que fazem parte do seu dia a dia e da sua maneira de se relacionar no 

mundo. Mesmo não havendo garantia de que essas informações se transformem em 

conhecimento, torna-se necessário um novo posicionamento em relação ao ensino e 

à aprendizagem.  

Na verdade, há um descompasso nesse processo uma vez que a 

característica que mais aparece na prática educativa é a avaliação da aprendizagem 

ocupando lugar de destaque nas relações de ensino, exercendo função 

classificatória e autoritária e dando origem a uma dinâmica viciada em que o 

conhecimento é fragmentado. Esse é o conceito de avaliação que permeia o 

processo de ensino e aprendizagem nas escolas. Ainda hoje, nas “quatro paredes” 

das salas de aula, a avaliação que prevalece é a que tem essa finalidade.  

E tal postura, segundo Luckesi (2000), além de não obter os mais 

significativos resultados para a melhoria do ensino e da aprendizagem, ainda impõe 

aos educandos consequências negativas, como a de viver sob a égide do medo, 

pela ameaça da reprovação. 
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1.2 A REPROVAÇÃO 

A reprovação não existe em sistemas escolares que efetivamente investem 

na qualidade do ensino e da aprendizagem criando oportunidades e ambiente 

favorável ao desenvolvimento do educando. 

Para Bourdieu, a julgar por Cunha (2008), se fossem consideradas as 

desigualdades socialmente condicionadas diante da escola e da cultura, seria 

pertinente se concluir que a equidade formal à qual obedece o sistema escolar é 

injusta, e que, em toda sociedade onde se proclamam ideais democráticos, protege-

se melhor os privilégios do que a transmissão aberta dos privilégios. Para a fonte 

citada, é necessário que a escola ignore as desigualdades, no âmbito dos conteúdos 

do ensino que transmite, nas técnicas, nos métodos de transmissão e dos critérios 

de avaliação. 

Segundo Bourdieu (apud CUNHA, 2008, p. 105), “por mais desiguais que 

sejam os educandos tratando-os como iguais em direitos e deveres, o sistema 

escolar é levado a dar sua sanção às desigualdades iniciais diante da cultura”. 

 Além disso, se a prática educativa é permeada pela atenção e afeto ao 

educando, a aprendizagem é efetivamente facilitada. 

A reprovação constitui um fenômeno que historicamente se relaciona com a 

ideologia de que se o estudante não aprende, seu insucesso é exclusivamente 

responsabilidade sua... É comum ouvir “os estudantes não querem nada”; “eles não 

se aplicam”; “eles não estudam”; “não têm interesse”... Mas cabe pressupor que não 

é somente o fator educando que contribui para a reprovação. 

Por outro lado, quando o aluno é retido, é o sistema de ensino que fracassa. 

Como afirma Nunes (2010), em todas as escolas do mundo existem alunos 

melhores e outros piores. A missão de garantir que todos avancem é dos 

professores, coordenadores pedagógicos e diretores. Em muitos países, esse 

caminho inclui reforço, aulas de recuperação e treinamento para os professores.  

Nas escolas do Brasil é alto o índice de repetência, de defasagem idade-série 

e de evasão, os verdadeiros geradores do fracasso escolar. Um dos desafios da 

Educação Brasileira hoje é justamente reduzir a repetência e a evasão, garantindo 

que mais jovens concluam o ciclo básico. Mas, com base nos dados do Instituto 

Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais (Inep), o relatório sobre educação 

mundial divulgado pela Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência 
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e a Cultura (Unesco), de janeiro de 2012, apontou que dos 41 países que compõem 

a região da América Latina e Caribe, o Brasil possui a maior taxa de repetência na 

educação básica: 18,7%. Depois do Brasil estão o Suriname, com 15,7% e a 

Guatemala com 12,2%, enquanto Cuba aparece como o país com menor taxa de 

repetência: 0,5%. 

Além disso, apesar de quase todas as crianças terem acesso à escola no 

país, menos da metade consegue, na idade prevista, terminar o Ensino Fundamental 

e o Ensino Médio (WEBER; BENEVIDES, 2011).  

No Brasil, em estudo realizado pelo matemático Ruben Klein, ficou 

demonstrado que a defasagem idade-série atinge metade dos alunos e provoca o 

abandono no Ensino Fundamental (WEBER; BENEVIDES, 2011). 

Na Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílio (Pnad), do Instituto Brasileiro 

de Geografia e Estatística (IBGE), de 2009, foi revelado o abismo criado na sala de 

aula: de cada 100 crianças na faixa de sete anos, 98 frequentavam a escola. Mas 

quando se olha para os jovens de 15 anos, idade em que todos poderiam ter 

concluído o Ensino Fundamental, só 47% chegaram lá. Ou seja, a maioria que 

consegue terminar o ciclo, faz acima da idade prevista. Aos 16 anos, 63% dos 

brasileiros haviam completado a 8ª série; aos 18, 75% e mesmo aos 20 anos, só 

79,2% tinham terminado o Ensino Fundamental. 

No caso do Ensino Médio é ainda pior: somente 37% da população de 18 

anos tinham concluído o ciclo. Isso significa que um quinto dos jovens nessa faixa 

etária (20,8%) não havia concluído o Ensino Fundamental. Por essa razão, Klein       

(WEBER; BENEVIDES, 2011) afirma que, no Brasil, o Ensino Fundamental não está 

universalizado.  

Trazendo o foco para o Estado do Rio de Janeiro, os resultados também são 

expressivos em relação aos fenômenos de repetência, defasagem idade-série e 

evasão. Os dados do Movimento Todos pela Educação (BRASIL, 2011) revelam que 

a taxa de repetência nas séries finais do Ensino Fundamental na cidade do Rio de 

Janeiro, em 2005, foi 17,8% e, em 2010, subiu para 18,7%. 

Desse modo, os índices das escolas cariocas se comparam aos nacionais, 

podendo revelar algumas questões em relação à avaliação da aprendizagem no 

sistema de ensino do país. Segundo Souza, Fidelis e Furtado (2006), a avaliação 

pode funcionar como instrumento de controle e de limitações das atuações de 

estudantes e professores no contexto escolar. Uma prática avaliativa que atua 
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simplesmente com a mensuração da quantidade dos conteúdos apreendidos não 

possibilita que estudantes e professores explorem suas potencialidades. 

Outro aspecto que evidencia a avaliação classificatória como possível fator 

propiciador do fracasso escolar refere-se à abordagem de Lima (1962), sobre a 

verificação a posteriori. Na realidade brasileira, tanto em escolas públicas como em 

particulares, a avaliação se dá, efetivamente, em períodos anuais que é o tipo de 

seriação adotada na grande maioria das instituições de ensino. O resultado do 

aprendizado é verificado anualmente e o destino do educando é decidido somente 

nesse momento em que se avalia as perdas e os ganhos. Espera-se um período 

longo demais para se tomar decisões.  

Para muitos estudantes, a verificação anual pode ser prejudicial na medida 

em que intervenções não são imediatamente realizadas, redirecionando, 

aperfeiçoando o processo de ensino e de aprendizagem. E as intervenções seriam 

importantes na medida em que buscariam resolver entraves e dificuldades que 

surgem como obstáculos ao desenvolvimento do estudante e ao trabalho do 

professor, considerando os aspectos pedagógicos, sociológicos, psicológicos e 

culturais desse processo. 

 

1.3 O COLÉGIO PEDRO II 

No Colégio Pedro II, locus da avaliação deste estudo, a situação não é 

diferente. O índice de repetência, significativo nos últimos anos, tem sido motivo de 

preocupação para os gestores da escola. 

Marco na educação brasileira, o Colégio Pedro II, escola pública federal de 

educação básica, data de 1837 e atravessou dois momentos importantes da história 

do Brasil – o tempo do Império e o surgimento da República. Sua história se 

confunde com a história da educação nacional e com os desenvolvimentos científico, 

tecnológico, artístico e cultural do país. Sua missão é educar crianças e 

adolescentes, tornando-os capazes de responder às transformações técnicas, 

culturais e sociais do mundo de hoje. 
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Quadro 1: Unidades Escolares por modalidade de ensino. 

Segmento/ano Unidade escolar 

1º Segmento EF 

(1º ao 5º ano) 

Engenho Novo I 

Humaitá I 

Realengo I (com Educação Infantil) 

São Cristóvão I 

Tijuca I 

2º Segmento EF 

(6º ao 9º ano) 

São Cristóvão II 

2º Segmento EF e EM 

(6ºano à 3ªsérie do EM) 

Centro (com PROEJA) 

Engenho Novo II (com PROEJA e EM 
Integrado) 

Humaitá II 

Realengo II (ainda sem 9º ano, com 
PROEJA e EM Integrado) 

Tijuca II (com PROEJA e EM Integrado) 

EM (1ª à 3ªsérie) Duque de Caxias 

Niterói 

São Cristóvão III (com EM Integrado) 

Legenda:  
EF  –  Ensino Fundamental;  
EM –  Ensino Médio. 
Fonte: A autora (2011). 

 

Atualmente, em 2012, o Colégio integra o Sistema Federal de Ensino e 

afirma-se socialmente como um Centro de Referência Nacional em Educação 

Básica. Constitui um complexo escolar de grande porte, composto de 14 Unidades 

Escolares distribuídas em seis bairros da Cidade do Rio de Janeiro e nos municípios 

de Niterói e de Duque de Caxias. Reúne cerca de 12.500 estudantes e 1.800 

servidores entre docentes e técnicos administrativos. 

O Colégio Pedro II oferece as seguintes modalidades de ensino: Ensino 

Fundamental, Ensino Médio Regular e Ensino Médio Integrado nas áreas de 

formação de informática, meio-ambiente e técnico em instrumento musical. 

 Além dessas modalidades, o Colégio atua no Programa de Jovens e Adultos 

(PROEJA) com oferta de curso de nível técnico nas áreas de formação de 

montagem e manutenção de computadores, de manutenção automotiva e de 

administração. A partir deste ano, o Colégio começa a atuar em outro segmento da 

área educacional, a Educação Infantil, com trabalho direcionado para a faixa etária 

de 4 e 5 anos de idade. 

As 14 Unidades Escolares, carinhosamente chamadas de Pedrinho  

(1º Segmento) e Pedrão (2º Segmento em diante) pelos alunos, possuem uma 



20 
 

direção única, a Diretoria Geral, que as gerencia administrativa e pedagogicamente 

por meio das Direções de Ensino, de Desenvolvimento Institucional, de Extensão e 

Cultura, de Pesquisa e Pós-Graduação, de Administração e Planejamento e de 

Gestão de Pessoas, com uma estrutura operacional padrão em termos 

organizacionais. 

A Direção de Ensino, responsável pela área pedagógica, congrega 16 

Departamentos Pedagógicos e é composta por três Seções Técnico-Pedagógicas, a 

Seção de Supervisão e Orientação Pedagógica (SESOP Geral), a Seção de 

Educação Especial (SEE) e a Seção de Planejamento e Controle (SEPLAC) que dão 

subsídios aos Departamentos Pedagógicos e às Unidades Escolares quanto a 

normas e procedimentos relacionados à tarefa docente, à formação continuada de 

técnicos e professores, ao acompanhamento e à formação dos alunos e ao processo 

pedagógico, procurando dar suporte para o desenvolvimento do trabalho. 

Para cada Departamento Pedagógico corresponde um Chefe de 

Departamento que, em cada Unidade Escolar, é representado por um Coordenador 

Pedagógico. 

 Os Departamentos são os seguintes: Biologia, Ciência da Computação, 

Desenho e Artes Visuais, Educação Física e Folclore, Educação Musical, Filosofia, 

Física, Geografia, História, Línguas Anglo-Germânicas, Línguas Neolatinas 

Estrangeiras, Língua Portuguesa e Literatura, Matemática, Química, Sociologia, 

Primeiro Segmento do Ensino Fundamental. 

A SESOP Geral coordena as funções e atividades dos Setores de Supervisão 

e Orientação Pedagógica (SESOP) em cada Unidade Escolar, em um total de 14 

Setores, enquanto a Seção de Educação Especial (SEE) coordena os Laboratórios 

de Aprendizagem (LA) e as Salas de Recurso (SR) nas Unidades que os possuem. 

O trabalho com a educação inclusiva vem crescendo e se desenvolvendo 

expressivamente, desde 2004, no Colégio. A Seção de Planejamento e Controle é 

responsável pela seleção dos docentes e pelo planejamento, distribuição e controle  

dos mesmos pelas Unidades Escolares, de acordo com o regime de trabalho,  a 

formação, o perfil e a carga horária.  

Cabe também à Direção de Ensino, a seleção dos alunos, por sorteio ou 

concurso, para o Colégio. 
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1.4  O PROCESSO AVALIATIVO ESCOLAR NO ENSINO FUNDAMENTAL II DO  
COLÉGIO PEDRO II  

 

A análise e a avaliação do desenvolvimento cognitivo, social e acadêmico dos 

estudantes são ações prioritárias e preocupação constante no trabalho pedagógico 

da escola. Por isso, o Colégio promove a reflexão sobre o processo de ensino e de 

aprendizagem por meio do acompanhamento do trabalho docente e dos resultados 

do desempenho dos estudantes. 

Com uma rica oferta na grade curricular, muitas vezes contabilizando mais de 

11 disciplinas, em cada ano/série, o estudante se depara com uma infinidade de 

compromissos, na maioria das vezes concomitantes, entre testes, trabalhos e 

provas. Para isso, o suporte familiar, por meio de um efetivo acompanhamento 

escolar, é fundamental no desenvolvimento da responsabilidade, no 

comprometimento com os estudos e na organização individual do educando durante 

sua vida escolar. 

Além disso, são incentivadas ações com e na comunidade escolar que se 

identifiquem com a defesa e a ampliação de princípios que valorizem a ética, a 

cidadania, as múltiplas culturas, o senso estético e a criatividade. Também são 

incentivadas ações que propiciem a formação continuada das equipes de trabalho 

visando seu constante desenvolvimento.  

Na estrutura de funcionamento do Colégio cabe aos SESOP, diretamente 

vinculados ao SESOP Geral, na Direção de Ensino, o desenvolvimento dessas 

ações (BRASIL, 2012). 

O SESOP tem como papel contribuir para o aperfeiçoamento do processo de 

ensino-aprendizagem junto às Unidades Escolares, considerando os aspectos 

pedagógicos, sociológicos, psicológicos e culturais por meio da orientação 

educacional e do acompanhamento da vida escolar do aluno. 

Com suas ações balizadas pelo Projeto Político Pedagógico do Colégio, 

consoante com a Lei de Diretrizes e Bases e com as Diretrizes Curriculares 

Nacionais para o Ensino Fundamental e para o Ensino Médio definidas pelo 

Ministério da Educação, por meio do Conselho Nacional de Educação, todo o Setor 

é organizado de maneira a atender às demandas dos estudantes e demais agentes 

da comunidade escolar como os responsáveis e professores. Fazem parte do 

SESOP os orientadores educacionais, pedagogos, psicólogos e psicopedagogos do 

Colégio. O estudante é acompanhado em seu desempenho e desenvolvimento 
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pessoal desde o ingresso no Colégio até o momento de conclusão dos estudos, ao 

final da 3ª série do Ensino Médio.  

Além da rotina de acompanhamento do desempenho escolar e do 

desenvolvimento social do estudante, fazem parte das atividades do SESOP 

diversos Projetos adequados às demandas das Unidades Escolares. 

Dentre esses Projetos, os prioritários são os que focam sua atenção nos 

alunos reprovados e nos alunos aprovados em Conselho de Classe (COC), motivo 

de preocupação constante do Setor uma vez que o estudante repetente se não 

alcança êxito, não pode ter sua matrícula renovada no Colégio. Outro motivo de 

preocupação é o quantitativo de alunos encaminhados para prova final por não 

terem obtido grau suficiente para seguir para o próximo ano ou série. 

O número de alunos aprovados em COC foi motivo de observação em relação 

à metodologia adotada, internamente, para o encaminhamento de casos para 

análise em COC Final e ao seu caráter excepcional de aprovação de alunos. 

Se o COC é o foro onde se avalia e analisa pedagogicamente, ao longo dos 

períodos letivos, o desenvolvimento dos alunos e turmas, individual e coletivamente 

(BRASIL, 1996b), como chegar ao final do ano com tal quantidade de casos para 

serem ali decididos? Como explicar o alto índice de alunos repetentes ou aprovados 

pelo COC?  

O COC Final analisa qualitativamente os casos de alunos que não 

alcançaram as médias estipuladas pelas regras pedagógicas da escola. Somente 

esses casos devem ser encaminhados ao COC Final para que esse foro decida pela 

aprovação ou não do estudante. Geralmente, são casos de problemas familiares, 

disciplinares ou de aprendizagem.  

Dessa forma, os resultados do desempenho discente, revelando os índices de 

aprovação, aprovação pelo COC e reprovação no período de 2007-2010 (Tabelas 1 

e 2) mostraram-se relevantes para a autora deste estudo que vem exercendo a 

chefia do SESOP Geral desde 2004. 
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Tabela 1: Resultados das avaliações escolares, 2007-2010. 

Ano 

Total de 
alunos 

Aprovados Reprovados 

Total de 
Aprovados 

Aprovados 
com Média 7 

Aprovados 
com Média 5 

Aprovados 
pelo COC 

Total Por Média Por Falta Jubilados 

Q % Q % Q % Q % Q % Q % Q % Q % Q % 

2007 946 100% 878 92,8% 257 27.2% 593 62.7% 28 3,0% 68 7,2% 28 3,0% 0 0% 40 4,2% 

2008 1062 100% 879 82,8% 248 23.4% 476 44.8% 155 14,6% 183 17,2% 154 14,5% 2 0,2% 29 2,7% 

2009 995 100% 853 85,7% 222 22,3% 504 50,7% 127 12,8% 142 14,3% 126 12,7% 0 0% 16 1,6% 

2010 941 100% 837 88,9% 236 25,1% 519 55,2% 82 8,7% 104 11,1% 96 10,2% 0 0% 8 0,9% 

Fonte: A Autora, (2011). 

 

 

Tabela 2: Resultados de Alunos Reprovados, 2007-2010. 

Ano 
Total de alunos 

Reprovados em potencial 

Total 
Aprovados 
Pelo coc 

Reprovados 

Q % Q % Q % Q % 

2007 946 100% 96 10,1 % 28 3,0% 68 7,2% 

2008 1062 100% 338 31,8% 155 14,6% 183 17,2% 

2009 995 100% 269 27,0% 127 12,8% 142 14,3% 

2010 941 100% 186 19,8% 82 8,7% 104 11,1% 

Fonte: A Autora, (2011). 
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Observa-se, na Tabela 1, um alto índice de alunos aprovados pelo COC, 

principalmente nos anos de 2008 (14,6%) e 2009 (12,8%) e que, na verdade, são 

repetentes em potencial, caso não tivessem sido aprovados no COC Final. Observa-

se também que os alunos aprovados com média 5, ou seja, os que são 

encaminhados para provas finais, é a grande maioria, em contraponto com os que 

são aprovados com média 7, que representam , em média, somente 25% do total de 

estudantes. 

Na Tabela 2, observa-se um aumento de 10% na reprovação, quando se 

compara os anos de 2007 e 2008. Esses índices podem ser indicativos de 

reingressos de alunos, de transferências entre Unidades Escolares e, sobretudo, de 

uma longa greve de professores e técnicos administrativos que ocorreu na escola, 

em 2008. 

Esses resultados, somados ao acompanhamento das atividades dos SESOP, 

ao número de atendimentos de casos de alunos e responsáveis vinculados ao 

processo avaliativo, aos relatórios semestrais e anuais indicando problemas 

relacionados à prática pedagógica, às atas dos conselhos de classe e ao número de 

processos internos encaminhados à Direção de Ensino / SESOP Geral, a cada final 

de período avaliativo ou ano letivo levaram a autora a questionamentos relacionados 

ao processo pedagógico da escola. 

Além disso, essas análises também levaram a autora à indagação de como 

esses índices estariam influenciando nos resultados das avaliações externas a que o 

Colégio era submetido, como por exemplo, seu posicionamento no IDEB onde a taxa 

de reprovação no 9º ano do Ensino Fundamental é fator determinante. 

Portanto, em sua reflexão, a autora foi levada a questionar a efetividade 

operacional da Diretriz de Avaliação do Ensino nº 7 do Colégio Pedro II (Anexo A), 

ou seja, seu verdadeiro efeito positivo no processo educacional da escola uma vez 

que a referida Diretriz, em vigor há cinco anos, nunca havia sido avaliada em relação 

aos objetivos propostos. 

Desta forma, no período de 2007 a 2010, os resultados de rendimentos finais 

do processo de avaliação da aprendizagem identificados nas análises do SESOP 

Geral conduziram a questões em relação à recuperação, ao currículo, à 

metodologia, à prática docente, ao desempenho e comportamento discente e à 

própria Diretriz de Avaliação, uma vez que os mesmos não se coadunam com a 

expectativa do Colégio.  
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1.5 OBJETIVO E JUSTIFICATIVA DA AVALIAÇÃO 

A presente avaliação teve como enfoque central o processo avaliativo do 

Ensino Fundamental II do Colégio Pedro II orientado pela Diretriz de Avaliação do 

Ensino nº 7 (Anexo A). Este estudo diz respeito aos resultados do desempenho 

escolar constatados pelo SESOP Geral por meio da aplicação dessa Diretriz e teve 

como objetivo avaliar a efetividade operacional da Diretriz de Avaliação do Ensino do 

Colégio Pedro II, isto é, sua eficácia pedagógica, ou seja, seu valor no processo de 

ensino e de aprendizagem da escola. 

Pretendeu-se, assim, identificar os principais pontos da Diretriz de Avaliação 

que estariam passíveis de mudança na atualização do Projeto Político Pedagógico 

da escola, uma vez que a autora do estudo faz parte do grupo de trabalho para a 

reformulação do mesmo. Portanto, alcançar o objetivo desse estudo possibilitaria 

fornecer informações para que decisões importantes fossem tomadas na 

reformulação do Projeto Político Pedagógico. 

No contexto representado pelos avanços e retrocessos dos estudantes, e 

devido ao relevante índice de repetência e de aprovação de estudantes pelo COC 

(Tabela 1), justifica-se o estudo pela preocupação que os diversos segmentos da 

comunidade escolar têm com os resultados da avaliação escolar e sua influência no 

desenvolvimento do estudante. 

A Direção de Ensino, com autonomia para propor mudanças junto ao 

Conselho Pedagógico, em reunião com a autora do estudo, optou pela avaliação da 

Diretriz de Ensino nº 7 e, em um contexto político favorável, cooperou com o 

presente estudo que se realizou junto ao 9º ano, por ser a série terminal do Ensino 

Fundamental. No 9º ano, os alunos respondentes estariam no Colégio há no mínimo 

quatro anos, se ingressados pelo concurso de 6º ano, ou há nove anos, se 

ingressados pelo sorteio de 1º ano. 

As Unidades Escolares do Colégio Pedro II que atuam com 9º ano são as 

seguintes: Centro (UEC), Humaitá II (UEHII), Engenho Novo II (UEENII), São 

Cristóvão II (UESCII) e Tijuca II (UETII). Portanto, nessas Unidades é que o estudo 

foi realizado. 

 



 

2  A DIRETRIZ DE ENSINO DO PROCESSO AVALIATIVO ESCOLAR NO ENSINO 
FUNDAMENTAL DO COLÉGIO PEDRO II  

 

2.1 O QUE É A DIRETRIZ DE ENSINO 

O objeto de estudo desta avaliação foi a Diretriz de Avaliação do Ensino nº 07 

proposta pelas normas da Portaria nº 323 (BRASIL, 2007, f. 1): 

  

Que estabelece a Diretriz de Avaliação do Ensino nº 7/ 9394/96 para 
as Unidades II e III – Ensino Fundamental e Médio, que regula o 
processo de ensino e aprendizagem dos alunos desde o 6º ano do 
Ensino Fundamental até a 3ª série do Ensino Médio Regular e 
Integrado, no ano de 2007, fundamentado no Projeto Político 
Pedagógico do Colégio Pedro II. 
 

A Diretriz foi criada com a meta de atender as necessidades pedagógicas do 

processo avaliativo escolar do 6º ano em diante e, até 2011 não tinha sido avaliada. 

Em primeira instância, pode-se interpretar as propostas normativas da 

Portaria nº 323/2007 (BRASIL, 2007) como um processo com elementos 

operacionais de entrada e de saída, cujo resultado final, a melhoria do rendimento 

escolar no processo de ensino e aprendizagem, tem como meta os alunos do 

Colégio Pedro II. 

 

2.2  COMPONENTES DA DIRETRIZ DE ENSINO 

A Diretriz normatiza que o processo de ensino-aprendizagem deve ser 

avaliado considerando-se a fundamentação teórica, os princípios, os pressupostos 

didático-pedagógicos e os parâmetros definidos e explicitados no Projeto Político 

Pedagógico. Ela se aplica a todos os componentes curriculares do 2º Segmento do 

Ensino Fundamental e de todas as séries do Ensino Médio Regular e Integrado. 

Como pressupostos conceituais da Diretriz, a avaliação do processo de 

ensino-aprendizagem considera a Diagnose e a Certificação como base, sendo a 

Diagnose voltada para a tomada de decisões, por meio do acompanhamento 

contínuo do processo de ensino-aprendizagem para identificar os avanços e as 

dificuldades dos alunos, levando o professor a redirecionar, dimensionar, 

reestruturar e modelar sua ação didático-pedagógica. A Certificação é a expressão 

numérica dos níveis que o aluno alcançou e representa documentalmente, a síntese
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do desempenho escolar, considerando os aspectos quantitativo e qualitativo da 

avaliação. 

Como aspecto qualitativo entende-se a participação, a assiduidade, a 

pontualidade, o cumprimento de deveres e a autoavaliação dos alunos. Além 

desses, outros critérios podem ser utilizados pelo professor “como forma de se obter 

uma análise global do desempenho do aluno” (BRASIL, 2007). 

A Diretriz é composta por normas que orientam a avaliação, as certificações, 

a recuperação, a aprovação de alunos e o Conselho de Classe. A autora deste 

estudo destaca a seguir as regras mais diretamente vinculadas à aprovação dos 

estudantes. A Portaria nº 323/2007 (BRASIL, 2007) se encontra, na íntegra, no 

Anexo A.  

 

2.3  ORIENTAÇÕES E REGRAS DA DIRETRIZ DE ENSINO 

2.3.1  A avaliação 

Partindo dos pressupostos conceituais, a Diretriz orienta que a avaliação deve 

ser “feita de acordo com o que está definido no planejamento da disciplina e/ou área 

de conhecimento”, por meio de aferições diversificadas (BRASIL, 2007. Art. 4) e 

ressalta que a avaliação diagnóstico formativa deve ser realizada “na sala de aula, 

partindo da situação real inicial do aluno e das expectativas” do que “o professor 

pretende em sua ação pedagógica” (BRASIL, 2007. Art. 4). 

A escolha do instrumento de avaliação implica levar em conta um conjunto de 

fatores como “a natureza e a amplitude dos saberes, atitudes e valores que se 

deseja desenvolver e alcançar, o amplo espectro de conteúdos disciplinares e/ou 

interdisciplinares, a situação de aprendizagem que está sendo vivenciada e o 

desempenho estimado do aluno”, (BRASIL, 2007. Art. 5). 

 

2.3.2  As Certificações, a Recuperação e a Aprovação 

A Diretriz normatiza que o ano letivo compreende três Certificações (BRASIL, 

2007. Art. 7) e que em cada uma delas é atribuído um grau de zero a 10 (BRASIL, 

2007. Art. 8). 

Para a composição do grau das 1ª e 2ª Certificações, a Diretriz orienta que as 

atividades de avaliação devem incluir instrumentos de natureza diferente, sendo 
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70% da pontuação, no mínimo, obrigatoriamente resultado de prova formal individual 

e 30% a critério do professor (BRASIL, 2007. Art. 9, §1º). 

O SESOP deve receber de cada Coordenador Pedagógico um relatório com a 

descrição dos instrumentos de avaliação utilizados nas Certificações com o seu 

valor e o conteúdo programático abordado em cada instrumento. 

Alunos com resultado inferior a 5 pontos, não ponderados, no somatório das 

avaliações realizadas em cada uma das Certificações, em cada disciplina, são 

encaminhados a uma Prova de Recuperação. 

No caso da 3ª e última Certificação do ano, no mínimo 70% da pontuação é 

obrigatoriamente resultado de uma prova escrita individual única para todas as 

turmas de uma série e turno de cada Unidade Escolar- Prova Institucional. Esta 

prova abrange os pontos nodais de cada disciplina. Os outros 30% da pontuação da 

3ª Certificação obedecem às orientações do respectivo Departamento em relação à 

escolha dos instrumentos e distribuição de pontos, em todas as Unidades Escolares. 

As Provas Institucionais são aplicadas no mesmo período em todas as 

Unidades. A disciplina de Educação Física e o componente curricular Arte (Artes 

Visuais e Educação Musical) atendem às orientações exclusivas da Diretriz dada às 

suas especificidades. 

Até a realização das Provas Institucionais os professores regentes devem 

suprir a defasagem do planejamento por meio de aulas complementares de 

reposição, com estratégias específicas e variadas, com a supervisão dos 

Coordenadores Pedagógicos e do SESOP. 

A recuperação refere-se ao acompanhamento e melhoria do aproveitamento 

dos alunos em relação ao tempo previsto e aos conhecimentos a serem apropriados 

e poderá ser feita através de múltiplas modalidades didático-pedagógicas, 

adequadas à disciplina em estudo. 

São realizadas, ao longo do ano, atividades didático-pedagógicas específicas 

que conjugam as necessidades dos alunos com recursos pedagógicos adequados e 

possíveis. Essas atividades são organizadas em conjunto pela equipe pedagógica 

da Unidade, professores regentes, coordenadores pedagógicos, SESOP e Direção. 

As atividades de apoio pedagógico privilegiam os pontos do planejamento que 

sejam pontos nodais da disciplina que não tiverem sido plenamente alcançados pelo 

estudante e devem ser oferecidas, preferencialmente, no turno oposto ao do aluno.  
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Essas atividades são ministradas por professores da equipe da disciplina com 

a supervisão dos Coordenadores Pedagógicos, segundo orientações do 

Departamento. 

Após as atividades de recuperação das 1ª e 2ª Certificações, é aplicada uma 

prova escrita de recuperação com atribuição de um grau de zero a 10, admitindo-se 

décimos e sem arredondamento e com possibilidade de alteração de grau caso. Não 

é permitida a 2ª chamada para a prova de recuperação. 

O aluno que obtém em cada disciplina um mínimo de 7,0 pontos na Média 

Anual das Certificações, calculada conforme a equação 1, é dispensado da Prova 

Final de Verificação (PFV): 

MA= (1ªC x 3) + (2ªC x 3) + (3ªC x 4) (eq. 1) 
 10  

A PFV é um prova escrita, individual e única para todas as turmas de uma 

mesma série e turno de cada Unidade Escolar, abrangendo os pontos nodais de 

cada disciplina sendo atribuído grau de zero a 10, admitindo-se décimos, sem 

arredondamento. 

É considerado aprovado o aluno, que tendo concluído as etapas avaliativas 

regulares, alcançar em todas as disciplinas um mínimo de 5,0 pontos como média 

final das Certificações (MF), seguindo a equação 2. 

MF= (MA x 3) + (PFV x 2) (eq. 2) 
 5  

O aluno que obtém Média Parcial igual ou superior a 5,00 pontos na(s) 

disciplina (s) em que tiver se submetido à Prova Final de Verificação (PFV), 

calculada conforme a equação 3, é considerado aprovado. 

MP= (MA x 3) + (PFV x 2) (eq. 3) 
 5  

Os alunos do Colégio Pedro II só podem ser aprovados se, além de alcançar 

a média de aprovação prevista na Diretriz de Ensino, cumprirem a frequência 

mínima de 75%, do total de horas letivas, conforme estabelecido pela Lei nº. 

9.394/1996 (BRASIL,1996a). 

 

2.3.3  O COC e as Disposições Finais 

A Diretriz de Ensino enfatiza o papel do COC como a instância competente 

para analisar e avaliar coletivamente o processo pedagógico e acompanhar o 
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progresso individual do aluno e a evolução da turma. O objetivo do COC é propor as 

mudanças necessárias, alterando, corrigindo ou implementando a dinâmica do 

processo, sem modificar o que está disposto. 

As decisões do COC devem estar coerentes com os critérios estabelecidos 

nas Portarias do Conselho de Classe (BRASIL, 1996b, 1999, 2004) para que tenham 

validade. 

O COC deve ser estruturado a partir de metas, dinâmicas e funcionamentos 

específicos, contribuindo para: 

 

Propiciar aos professores realizarem uma avaliação global que 
expresse a multiplicidade das avaliações contínuas e cotidianas não 
se restringindo à atribuição de graus para medir conhecimentos. 
Oportunizar contatos periódicos e entrosamento dos professores da 
turma ou série, criando situações de análise crítica de problemas e 
dificuldades comuns. 
Propiciar uma visão globalizada da turma e individualizada do aluno 
quanto às atitudes e ao domínio do conteúdo, identificando 
dificuldades e levantando alternativas na busca de soluções. 
Propor mudanças de estratégias no trabalho pedagógico. 
Permitir maior fidedignidade na caracterização do aluno, para efeito 
de promoção. 
Reafirmar que Educação é trabalho de equipe (BRASIL, 1996b, p. 4). 

 

O COC e o pré-COC são organizados e preparados pelos SESOP. O COC 

ocorre sempre ao final de cada Certificação. Hoje, essa organização é feita de 

maneira que o grupo de professores da turma, coordenadores, orientadores 

educacionais e direção possam analisar os resultados trabalho pedagógico e das 

questões de alunos já indicadas no pré-COC. 

O pré-COC, criado para dinamizar o processo de acompanhamento dos 

estudantes, era um instrumento, aplicado pelo antigo Setor de Orientação 

Educacional (SOE), uma semana antes do COC. Os professores preenchiam esse 

instrumento e o devolviam ao SOE indicando situações de alunos e turmas que 

deveriam ser trabalhadas. 

Com o tempo, esse modelo não atendeu mais às necessidades de um 

Colégio que cresceu em tamanho e em oferta de ensino. 

Assim sendo, visando maior eficácia do COC, a estratégia de trabalho do pré-

COC teve seu sentido modificado. A troca de informações com busca de soluções e 

mudanças de estratégias foram intensificadas a partir do início do ano letivo. Isso 
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possibilitou tomadas de decisões mais rápidas no COC uma vez que a equipe 

pedagógica passou a ter conhecimento prévio de tudo o que se passava com seus 

alunos e turmas. 

Os alunos representantes participam do COC com sugestões, críticas, 

propostas em relação ao processo de aprendizagem. O COC Final é a instância 

onde são analisados os casos dos alunos que não alcançam média para aprovação. 

Nesse foro se decide se o aluno é, excepcionalmente, aprovado pelo Conselho de 

Classe. A questão das notas não deve ser discutida nesse momento. A análise dos 

casos deve ser exclusivamente qualitativa. 

No Colégio, a avaliação de estudantes com necessidades especiais / 

específicas, por se tratar de um trabalho em estágio inicial de construção, é motivo 

de constantes discussões e análises. As decisões acontecem praticamente caso a 

caso, sob o acompanhamento e a supervisão diretos da chefia da Seção de 

Educação Especial, com foco na valorização do contexto social e nas experiências 

culturais do aluno; no desenvolvimento de sua autonomia; na promoção da 

aprendizagem; no diálogo e preservação da autoestima; na autoavaliação e no 

caráter formativo e contínuo da avaliação com constante assessoramento na busca 

de formação continuada dos docentes e técnicos envolvidos. 

Por fim, a Diretriz dispõe dos procedimentos administrativos relacionados ao 

preenchimento dos Diários de Classe (BRASIL, 2007. Art. 29); aos boletins dos 

alunos (BRASIL, 2007. Art. 30), aos mapas de acompanhamento de desempenho 

discente; às reuniões de planejamento das equipes pedagógicas das séries; à 2ª 

chamada de provas; aos alunos transferidos; à matrícula e à não renovação de 

matrícula, no caso de mais de uma reprovação em uma mesma série. 



 

3  PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

3.1  ABORDAGEM DA AVALIAÇÃO 

Este estudo teve influência das pessoas que, no contexto em que atuam, 

poderiam ser afetadas diretamente pelo seu desenvolvimento e pelos seus 

resultados (CHIANCA, MARINO, SCHIESARI, 2005). A necessidade e a 

confirmação de realizá-lo surgiram quando relatórios dos SESOP das Unidades 

Escolares apontaram os resultados e os problemas que diziam respeito à avaliação 

escolar  assim como às expectativas em relação às suas soluções. 

Foi então planejada uma avaliação interna que, mesmo correndo o risco de 

apresentar uma situação de possível subjetividade, poderia trazer a vantagem de 

bons resultados devido ao envolvimento dos interessados com o problema 

(WORTHEN; SANDERS; FITZPATRICK, 2004). 

Dessa forma, focando na identificação e na comunicação que uma avaliação 

deve ter com todos os seus públicos, na familiaridade dos envolvidos com o objeto 

avaliado, nas realidades múltiplas ali representadas e na mudança qualitativa 

esperada, a abordagem escolhida foi a centrada nos participantes, procurando 

apresentar informações desses públicos (diretores, professores, orientadores 

educacionais e alunos) à luz dos preceitos preconizados por Stake (1967, apud 

WORTHEN; SANDERS; FITZPATRICK, 2004).  

Este autor afirma preferir uma abordagem de avaliação que desempenhe um 

serviço e que seja útil a pessoas específicas por meio das duas principais atividades 

da avaliação formal, a descrição e o julgamento completos daquilo que está sendo 

avaliado. Colaborando nessa construção, procurou-se dar ênfase a uma abordagem 

que também tivesse como característica a flexibilidade e que fosse, como 

esclarecem Worthen, Sanders e Fitzpatrick (2004), mais holística, mais ampla e mais 

humana, direcionando o olhar do avaliador para as demandas dos interessados 

imprimindo assim coerência com o foco maior do estudo, o desenvolvimento do 

estudante. 

Portanto, essa abordagem que tem como fator principal a participação e 

enfatiza o elemento humano da avaliação foi a que melhor se adaptou ao objetivo de 

avaliar a efetividade operacional da Diretriz de Avaliação do Ensino do Ensino 

Fundamental e do Ensino Médio do Colégio Pedro II, pois possibilita que o objeto a 

ser avaliado seja visto por diferentes pontos de vista. 
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Para isso, foi necessário também pensar no papel da avaliação e então deu-se 

ênfase à função formativa da avaliação que, segundo Scriven (1967 apud VIANNA, 

2000) forneceria informações avaliatórias, úteis para a melhoria da Diretriz de Avaliação 

do Ensino, durante o processo de sua implementação, para que depois que se 

estabilizasse, julgasse o seu valor. 

 

3.2  QUESTÃO AVALIATIVA 

Para formular a questão avaliativa coerente com o objetivo do estudo considerou-

se a percepção dos participantes como categoria de análise.  

 As fases divergente e convergente também foram levadas em conta no 

planejamento da avaliação, o que contribuiu para a elaboração dos instrumentos.  Os 

termos divergente e convergente são utilizados por Cronbach (1982 apud WORTHEN; 

SANDERS; FITZPATRICK, 2004, p.342) “para diferenciar as duas fases de identificação 

e seleção da pergunta avaliatória”.  

A fase divergente, a fase da identificação, é aquela em que todas as coordenadas 

são consideradas para que o “terreno” seja mapeado da forma mais abrangente 

possível, criando um conjunto de perguntas e interesses potencialmente relevantes. Na 

fase convergente, a fase da seleção, a pergunta mais crítica é escolhida e se 

estabelecem os critérios relativos a essa pergunta. 

Na fase divergente desta avaliação, a autora examinou Portarias e documentos 

da Instituição relacionados ao processo avaliativo da escola e, entre eles, analisou a 

Diretriz de Avaliação do Ensino, objeto do estudo. Os encontros informais com os 

diretores, professores e chefes de SESOP foram considerados a fim de levantar 

questões relevantes e pertinentes ao objetivo proposto, além de tentar ver a Diretriz 

através dos olhos desses vários setores da comunidade escolar.  Em comunicação oral 

com a Diretora de Ensino, ficou decidido qual enfoque deveria ser dado à avaliação e 

que princípio deveria ser considerado na questão avaliativa. 

Na fase convergente, a questão avaliativa foi formulada coerente com a 

abordagem participativa, levando-se em consideração, além do objeto de estudo, a 

experiência profissional da autora: 

Como a efetividade operacional da Diretriz de Avaliação nº 7 (BRASIL, 2007) do 

Colégio Pedro II é percebida por diretores, professores, membros de SESOP e alunos 

de 9º ano do Ensino Fundamental? 
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3.3  OS INSTRUMENTOS DE AVALIAÇÃO 

Os instrumentos de avaliação (Apêndices 1 e 2) possibilitaram coletar os dados 

que foram transformados, posteriormente, em informações. As categorias e indicadores 

explicitados ao se estabelecer a questão avaliativa orientaram a elaboração dos 

mesmos. O Quadro 2 apresenta as categorias de análise, indicadores, padrão e fonte 

relacionados à questão avaliativa. 

 

Quadro 2: Categorias, Indicadores, Padrão e Fonte. 

Categorias Indicadores Padrão Fonte 

Aprovação de alunos Quantitativo de alunos em 
recuperação / em PFV / 
em COC Final 

Atender à Diretriz 
de Avaliação 

Relatórios internos 

Mapa de notas da  

Turma 

Avaliação Escolar/ 
Composição dos 
Graus/ Planejamento 
Letivo 

Extensão dos programas  

em tempo e em conteúdo. 

Atender à Diretriz 
de Avaliação 

Diários de Classe / 
calendário letivo 

Diversificação dos 
instrumentos e das 
estratégias de avaliação 

Provas / Testes / 
Trabalhos  

Testes/Relatos 
orais. Questionamentos sobre a 

supervisão do trabalho 

Recuperação Quantitativo de alunos em 
recuperação e aprovados 
em COC. 

Atender à Diretriz 
de Avaliação 

 

Mapas de notas  

Registros SESOP 

Atas de COC 

 

Quantitativo de reuniões 
com responsáveis  

Registros 

Quantitativo de 
atendimentos de alunos 

Registros 

Reprovação Frequência de alunos com 
dificuldades de 
aprendizagem 

Atender à Diretriz 
de Avaliação 

Resultados / 
Boletim 

Frequência das 
solicitações de 
recuperação  

Registros SESOP 
/Direção e COC 

Frequência de 
atendimentos no SESOP;  

de aprovações em COC; 
de reprovação e de 
jubilação. 

Atas de COC  

Registros SESOP 

 Fonte: A autora (2011). 
 

Comunicações orais da autora do estudo com a Diretora de Ensino já haviam 

confirmado a necessidade da elaboração de instrumentos que refletissem como os 

diretores, professores, membros do SESOP (equipe pedagógica) e alunos percebiam a 

efetividade operacional da Diretriz. Sendo assim, no mês de novembro de 2011, os 
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indicadores foram submetidos à apreciação da Diretora de Ensino visando à elaboração 

dos instrumentos. Após a apreciação, as sugestões foram incorporadas aos mesmos.  

Para elaborar os instrumentos, foram analisados os resultados das avaliações 

dos alunos no período de 2007-2010 (Tabelas 1 e 2) e realizadas reuniões com os 

chefes do SESOP. Nessas reuniões, os chefes apresentaram as situações mais críticas 

em relação ao processo avaliativo no colégio. Além disso, as equipes dos SESOP 

contribuíram, fundamentalmente, com os registros dos relatos e dos atendimentos sobre 

os questionamentos e as dificuldades dos alunos e responsáveis em relação ao 

processo de avaliação da escola. 

Encontros informais com diretores, chefes de departamento, professores e alunos 

também foram considerados a fim de coletar informações sobre a questão desta 

avaliação. 

A elaboração dos instrumentos, portanto, foi reajustada pelos pontos que haviam 

gerado questionamentos com a utilização da Diretriz de Avaliação do Ensino e também 

apoiada nos depoimentos dos membros dos SESOP. 

Em função do quantitativo dos respondentes e do propósito de levantar opiniões 

e dados numéricos, os instrumentos foram desenvolvidos pela autora com perguntas 

abertas e fechadas, com enfoque qualitativo e suporte nas categorias e indicadores 

observados. 

Sempre considerando o objetivo da avaliação, a autora procurou, durante a 

elaboração dos instrumentos, atender aos critérios recomendados por Worthen, 

Sanders e Fitzpatrick (2004) de sequenciamento e redação, e também às suas 

orientações e instruções para preenchimento e devolução de instrumentos.  

Em continuação, foram elaborados dois instrumentos de avaliação, um para cada 

grupo de respondentes, cada um com 11 questões.  

O questionário dirigido à equipe pedagógica, continha sete perguntas fechadas, 

duas semiestruturadas e duas perguntas abertas. O questionário destinado ao grupo 

dos alunos, continha nove perguntas fechadas, uma semiestruturada e uma pergunta 

aberta, de forma paralela ao primeiro instrumento.  

O Quadro 3 apresenta um resumo dos temas abordados em cada questão dos 

instrumentos direcionados aos grupos mencionados. As questões dos instrumentos 

estão relacionadas com as categorias do estudo apresentadas no Quadro 2. Por meio 

desse quadro, procurou-se apresentar as questões semelhantes e as que diferem em 

cada instrumento.   
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Em relação à questão sobre o horário das atividades de recuperação, essa foi 

elaborada somente para a equipe pedagógica porque os estudantes, ao longo dos anos, 

foram unânimes em solicitar que as atividades de recuperação fossem oferecidas em 

turnos contrários ao das aulas. Mas, o que a prática no Colégio demonstrou foi que a 

maioria dos estudantes, e muitos professores, não compareciam às mesmas devido a 

outros compromissos. 

A escolha desses instrumentos teve como base considerá-los válidos para 

subsidiar a questão avaliativa do estudo, evitando-se desvios no foco do objetivo da 

avaliação. 

A validação do questionário da equipe pedagógica foi promovida pela Diretora de 

Ensino que apresentou o instrumento aos chefes de departamentos pedagógicos, 

especialistas na área da educação, para que julgassem a clareza, a objetividade e a 

adequação da linguagem, forma e conteúdo. Após as modificações sugeridas, o 

questionário foi aplicado ao grupo de respondentes. 

O questionário dos estudantes foi elaborado e pré-testado, de forma oral e 

simplificada, em um grupo de seis alunos de 9º ano do Colégio que sugeriram que 

alguns termos técnicos fossem substituídos por uma linguagem mais apropriada ao 

entendimento deles. 

 

Quadro 3:  Questão e temas abordados nos Instrumentos de acordo com as categorias do 
estudo. 

 

Q Equipe Pedagógica Categorias Q Estudantes Categorias 

1 Uso pedagógico da avaliação AE 1 Aceitação da avaliação 
no CPII 

AE 

 

2 Avaliação diagnóstico - 
formativa 

AE  
________ ______ 

3 Média para aprovação no CPII CG 2 Média para aprovação CG 

4 Recuperação REC 3 Recuperação REC 

4.1 atividades de recuperação REC 3.1 atividades de  

recuperação 

REC 

4.2 horário das atividades de 

 recuperação 

PL  
___________ ______ 

4.3 período das atividades de 

 recuperação 

PL 3.2 período das atividades 

 de recuperação    

PL 

4.4 atribuição de graus à 
recuperação 

CG 3.3 atribuição de graus à 

 recuperação      

CG 

4.5 tratamento dos graus da 
recuperação 

AE 3.4 tratamento dos graus  

da recuperação 

AE 

(Continuação)
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(Continuação) 

Q Equipe Pedagógica Categorias Q Estudantes Categorias 

4.6 média para encaminhamento à 
recuperação    

AE 3.5 média para  

encaminhamento  

à recuperação     

AE 

5 Composição do grau dos 
períodos  

avaliativos   

CG  

___________ ______ 

6 Frequência dos períodos  

avaliativos 

PL 4 Frequência dos 
períodos  

avaliativos 

 

PL 

7 Aprovação pelo COC AA 5 Reconhecimento do 
COC 

 no CPII 

AA 

 

7.1 Média para encaminhamento  
ao COC  Final 

AA 6 Aceitação da 
aprovação  

 pelo COC Final       

 

AA 

7.2 Oportunidades de aprovação  
pelo COC Final 

AA 7 Oportunidades de 

 aprovação pelo COC      

 

AA 

8 Jubilação REP 8 Jubilação REP 

9 Eficácia da Diretriz AE 9 Importância do estudo AE 

10 Avaliação na Educação 
Especial 

AE 10 Hábitos de estudo AE 

11 Sugestões ______ 11 Sugestões ______ 

Legenda:  
Q  – questão; 
AE  – avaliação escolar; 
CG   – composição de graus; 
REC – Recuperação; 
PL   – planejamento letivo; 
AA  – aprovação de alunos; 
REP – reprovação. 
Fonte: A autora (2012). 
 

3.4  COLETA DE DADOS 

A coleta de dados ocorreu por meio da revisão dos documentos e dos 

questionários aplicados em amostra não probabilística.  

Em sua fase divergente, o estudo teve início em julho de 2010 com a análise dos 

documentos que normatizam a avaliação escolar no Colégio Pedro II: a LEI DE 

Diretrizes e Bases - LDB (BRASIL, 1996a); o Projeto Político Pedagógico (COLÉGIO 

PEDRO II, 2002); as Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Fundamental da 

Educação Básica definidas pelo Conselho Nacional de Educação, do Ministério da 

Educação; as Portarias e os Documentos internos relacionados com a proposta do 

estudo. 
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A coleta de dados dos instrumentos aconteceu em dois momentos, no período de 

dezembro de 2011 e janeiro de 2012. 

Após orientações, os dois instrumentos foram respondidos individualmente. Não 

houve necessidade de uma pessoa específica para a aplicação dos mesmos. 

O instrumento dirigido à equipe pedagógica das cinco Unidades Escolares foi 

entregue na primeira metade do mês de dezembro de 2011. 

A estratégia utilizada foi a de enviar os questionários, via malote, para os chefes 

de SESOP que já haviam sido orientados pela autora do estudo em relação ao 

instrumento e à coleta. Os chefes desempenharam dupla função, a de respondente e a 

de distribuir os questionários para as equipes e devolvê-los para a autora, no SESOP 

Geral, também por malote. 

Alguns diretores optaram por responder aos questionários na sala do SESOP 

Geral, quando na Diretoria de Ensino e outros na própria Unidade Escolar. Os diretores 

das cinco Unidades Escolares envolvidas no estudo responderam ao questionário, ou 

seja, toda a população focalizada. 

A amostra de 20 professores que respondeu ao questionário foi sorteada 

aleatoriamente e representa cerca de um quarto do total de 83 professores de 9º ano do 

Colégio. 

Os membros das equipes dos SESOP responderam aos questionários nos 

SESOP das Unidades Escolares. De um total de 56 participantes dos SESOP nas cinco 

Unidades Escolares, 49 responderam, ou seja, 0,87% do universo. À época da 

aplicação dos instrumentos, sete membros das referidas equipes não responderam ao 

questionário por se encontrarem em licenças de saúde e/ou maternidade.  

No segundo momento da coleta dos dados, na segunda metade do mês de 

dezembro de 2011 e na primeira metade do mês de janeiro de 2012, foram aplicados os 

questionários dos alunos. 

O instrumento foi aplicado por orientadores educacionais e pela autora do estudo, 

nas Unidades Escolares, numa amostra de 192 alunos, representando 23% do total de 

823 alunos de 9º ano do Colégio. Os questionários dos alunos foram recolhidos logo 

após o preenchimento. 

Todos os respondentes tiveram o anonimato garantido. 

A devolução dos instrumentos da equipe pedagógica ocorreu, em sua maioria, 

dentro do prazo planejado. 
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3.5  TRATAMENTO DOS DADOS 

Os dados obtidos nas questões fechadas foram tratados quantitativamente e 

analisados por meio de Estatística Descritiva. Com esses resultados foram elaborados 

os gráficos do estudo. 

Como os grupos de equipe pedagógica e o de alunos têm universos de diferentes 

tamanhos foi mais adequado elaborar os gráficos em frequências relativas, pois desta 

forma, se normaliza as tendências capturadas pelo questionário, facilitando as suas 

comparações. As frequências relativas foram expressas na forma fracionária ou 

percentual, de acordo com a necessidade. No entanto, ao longo da análise dos 

resultados, também foi feito uso da frequência absoluta. 

Os dados obtidos nas questões abertas foram tratados qualitativamente, 

categorizados e analisados de forma descritiva visando melhor compreensão e 

esclarecimento dos assuntos abordados nos questionários. 

 

 



 

4  RESULTADOS  

Este capítulo se reporta à análise quantitativa e qualitativa dos resultados 

obtidos com a aplicação dos dois instrumentos de avaliação utilizados no estudo. 

A análise realizada a partir dos dados dos questionários possibilitou a 

interpretação sobre a Diretriz de Avaliação do Ensino em relação aos temas 

relacionados ao objetivo do estudo, procurando assim responder à questão 

avaliativa. 

Os questionários foram aplicados individualmente e os dados coletados foram 

tratados por grupo, separadamente por coerência, ou seja, o grupo de equipe 

pedagógica, composto pelos diretores, professores e membros do SESOP e o grupo 

de alunos. 

Nesses termos, a análise quantitativa dos resultados estão dispostos  em três 

seções. Na seção dos alunos são apresentados os resultados referentes às 

perguntas dirigidas exclusivamente para esse grupo (questões 5, 6, 9 e 10), no 

instrumento elaborado para esses respondentes. 

Na seção da equipe pedagógica são apresentados os resultados que se 

referem às perguntas elaboradas exclusivamente para os diretores, professores e 

membros do SESOP (questões 1, 2, 4.2, 5, 7.1, e 9), no instrumento destinado a 

esse grupo. Na terceira seção estão os resultados que dizem respeito às perguntas 

nas quais o tema é comum aos dois instrumentos. Esses resultados são 

apresentados de forma consolidada a fim de se observar melhor a tendência de 

cada grupo e correspondem às questões 3, 4.1, 4.3, 4.4, 4.5, 4.6, 6, 7.2 e 8 do 

instrumento da equipe pedagógica e às questões 1, 2, 3.1, 3.2, 3.3, 3.4, 3.5, 4, 7 e 8 

do instrumento dos alunos. A análise das questões semiestruturadas e questões 

abertas (9, 10 e 11) no instrumento da equipe pedagógica e questões 1 e 11 no 

instrumento dos alunos, está descrita ao longo da análise dos resultados dos dois 

instrumentos.  

 

4.1  A PERCEPÇÃO DA EQUIPE PEDAGÓGICA 

O questionário utilizado para a coleta de dados foi elaborado com sete 

questões fechadas, duas semiestruturadas e duas abertas, totalizando 11 questões 

construídas a partir dos indicadores do estudo: avaliação escolar, aprovação de 

alunos, recuperação, composição de graus, planejamento letivo e reprovação. Esse
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questionário  foi respondido pela equipe pedagógica composta pelos cinco diretores, 

20 professores e 49 membros do SESOP. 

Seis questões foram elaboradas exclusivamente para essa equipe. A partir 

das respostas fornecidas pelos grupos de respondentes nessas questões, foram 

elaborados os Gráficos 1 a 6 e para a análise foram utilizadas as frequências 

relativas na forma fracionária. 

 

Gráfico 1: Opiniões da equipe pedagógica quanto ao uso pedagógico da avaliação. 
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Legenda: 
1A – oferecer subsídios para a revisão constante do planejamento ao longo do ano. 
1B – oferecer critérios de aprovação do estudante. 
Outros – outra resposta. 
Fonte: A autora (2012). 

 

A questão 1 indaga sobre o uso pedagógico da avaliação na qual todos os 

diretores e membros do SESOP e 18, dos 20, professores indicaram a primeira 

opção que diz que a avaliação deve oferecer subsídios para a revisão constante do 

planejamento ao longo do ano, integrando a proposta pedagógica. Além dessa 

resposta, dois dos cinco diretores e 20 dos 49 membros do SESOP também 

assinalaram a resposta que afirma que a avaliação deve oferecer critérios de 

aprovação do estudante (Gráfico 1).  

Na opção “outros”, cinco professores deram respostas, como: “oferecer 

subsídios para uma constante revisão didático-pedagógica de conteúdos e 

competências que mereçam ser retomados”; “avaliar se a matéria está sendo 

compreendida” e “oferecer subsídios para a revisão do processo ensino-

aprendizagem, estabelecendo estratégias”, as quais em síntese, são semelhantes à 

primeira opção de resposta. 
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Dessa forma, de uma maneira geral, as respostas indicam que a equipe 

pedagógica entende a avaliação como um processo em constante mudança partindo 

da revisão frequente do planejamento. 

A questão 2 trata da questão da  avaliação diagnóstico-formativa,  relativa ao 

art. 4º da Diretriz de Avaliação, que dispõe que esse tipo de avaliação deve ser 

realizada em sala de aula, a partir da situação real do aluno e das expectativas em 

relação à prática pedagógica. O enunciado da questão orienta que para esse 

diagnóstico acontecer, é necessário considerar a extensão dos programas e a 

necessidade de verificações ao longo de todo o processo. 

 

Gráfico 2:  Opiniões da equipe pedagógica sobre o trabalho com a avaliação diagnóstico-
formativa. 
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Legenda: 
2A – é possível fazer o diagnóstico das turmas. 
2B – é possível fazer o diagnóstico mas a avaliação é somente ao final do conteúdo. 
2C – é possível aplicar testes para verificar o nível de conhecimento do aluno/turma. 
2D – calendário letivo impede o diagnóstico pois o programa é extenso.  
Fonte: A autora (2012). 

 

Entre os cinco diretores, os 20 professores e os 49 membros do SESOP, 

quatro diretores, 13 professores e 34 membros do SESOP responderam ser possível  

aplicar um teste para verificar o nível de conhecimento do estudante e/ou da turma. 

E quatro diretores, 11 professores e 29 membros do SESOP também assinalaram a 

opção que diz ser possível realizar um trabalho com base no diagnóstico das turmas 

(Gráfico 2). 

Um diretor particularmente respondeu que a avaliação deve ocorrer ao final 

do conteúdo, negando dessa forma a avaliação formativa. A resposta de quatro dos 

20 professores foi que o calendário letivo impede a realização de um diagnóstico 



43 
 

porque os programas são extensos. Mas, pela maioria das respostas, há uma 

indicação de que é viável a realização de um diagnóstico junto aos alunos e turmas 

a fim de se reconhecer o nível de conhecimento desses em relação aos conteúdos 

que devem ser ministrados. A extensão dos programas das disciplinas não é 

impedimento para que isso ocorra (Gráfico 2). 

Com relação à pergunta 4, que diz respeito ao horário que as atividades de 

recuperação devem ser oferecidas aos estudantes,  quatro diretores, 15 professores 

e 37 membros do SESOP responderam que essas atividades devem ocorrer no 

turno oposto ao do aluno (Gráfico 3).  

 

Gráfico 3: Opiniões da equipe pedagógica sobre o horário das atividades de recuperação. 
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Legenda: 
4.2A – no próprio turno do estudante. 
4.2B – em turno oposto ao do estudante. 
Em branco. 
Fonte: A autora (2012). 

 

Destaca-se, neste resultado, que os aspectos elencados no enunciado da 

questão, para serem considerados e discutidos, não interferem na necessária 

reflexão dos respondentes sugerindo congruência com comentários observados na 

análise das questões abertas quando afirmam que “o horário da recuperação atende 

mais aos docentes do que aos alunos”.  

Ressalta-se que a equipe, mesmo tendo vivenciado situações não funcionais 

e não produtivas - razão pela qual dedicou-se mais atenção ao  enunciado da 

questão - advindas do trabalho de recuperação realizado no contraturno, são 

favoráveis para que  continuem acontecendo nas mesmas  condições. 
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Na análise das questões abertas não foi encontrada, por parte de nenhum 

grupo da equipe, a sugestão de se refletir sobre a prática pedagógica. Os 

comentários foram em maioria, focados na logística da recuperação. Esse resultado 

pretensamente indica que o tema do horário para as atividades de recuperação, 

além da questão em si, precisa ser revisto.  

 

Gráfico 4:  Opiniões da equipe pedagógica sobre a composição dos graus para a avaliação 
dos alunos. 
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Legenda:  
5A –  70% para provas, 30% outros instrumentos, em todos os períodos. 
5B –  70% para provas, 30% outros instrumentos, em alguns períodos. 
5C –  60% para provas, 40% outros instrumentos, em todos os períodos. 
5D –  60% para provas, 40% outros instrumentos, em alguns períodos. 
5E –  80% para provas, 20% outros instrumentos, em todos períodos. 
5F –  80% para provas, 20% outros instrumentos, em alguns períodos. 
5G –  50% para provas, 50% outros instrumentos, em todos períodos. 
5H –  50% para provas, 50% outros instrumentos, em alguns períodos. 
Em branco. 
Fonte: A autora (2012). 

 

Ao se perguntar a respeito da composição dos graus de cada período 

avaliativo (questão 5), ou seja, o percentual a ser aplicado aos instrumentos de 

avaliação em cada período, a  maior parte da equipe assinalou a resposta referente 

à situação atual na escola que é de 70% para provas e 30% para outros 

instrumentos, em todos os períodos avaliativos.  

Essa resposta foi fornecida por dois diretores, 18 membros do SESOP e nove 

professores, sendo que dois diretores, 12 membros do SESOP e quatro professores 

assinalaram a resposta com essa mesma proporção, mas em alguns períodos 

avaliativos e não em todos. Dois professores não responderam, deixando “em 

branco” a resposta e um diretor respondeu mais de uma opção (Gráfico 4). 
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Destaque-se neste quesito o fato de em uma mesma equipe, as respostas 

apresentarem-se tão divergentes. Ou seja, os respondentes escolheram mais de 

uma opção ou deixaram “em branco”, indicando que a equipe pedagógica percebe a 

avaliação quantitativa de maneira distinta, pressupondo gerar assim, um trabalho de 

avaliação escolar de modo individualizado e sem critérios unificados.  

A aprovação do aluno pelo Conselho de Classe, considerando 5,0 como 

média para aprovação e as recomendações da Diretriz em relação ao COC, foi o 

assunto abordado na questão 7. 

 

Gráfico 5: Opiniões da equipe pedagógica sobre critérios para COC Final. 
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Legenda:  
7.1A – média final 1,0 em uma disciplina. 
7.1B – média final 4,0 em até duas disciplinas.  
7.1C – média final 4,5 em até três disciplinas. 
Em branco. 
Fonte: A autora (2012). 

 

Dos cinco diretores, três responderam que o aluno com média final 4,0 em até 

duas disciplinas deve ter sua situação analisada no COC Final. Dois diretores não 

responderam à questão e um diretor assinalou que os alunos com 4,5 em até três 

disciplinas devem ser encaminhados ao COC Final. 

No SESOP, a opção de que deve ser encaminhado para o COC Final o aluno 

com média final 1,0 em uma disciplina, totalizando 28 respondentes; a opção do 

aluno com média final 4,0 em até duas disciplinas, 24 respondentes e a opção do 

aluno com 4,5 em até três disciplinas, dois respondentes. Dois membros do SESOP 

não responderam, deixando “em branco”.  

Quanto aos professores, nove responderam que se deve encaminhar para o 

COC Final o aluno com média 4,0 em até duas disciplinas e também nove 
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professores responderam que se deve encaminhar o aluno com média 4,5 em até 

três disciplinas. Três professores não responderam, deixando “em branco” e dois 

professores responderam que o aluno com média final 1,0 em uma disciplina é que 

deve ser encaminhado ao COC Final (Gráfico 5).  

As respostas fornecidas revelam percepções distintas entre os três grupos, 

além da falta de monitoramento eficiente nos casos encaminhados para a 

recuperação e prova final de verificação. Esse fato reforça a necessidade de a 

gestão pedagógica estabelecer critérios para encaminhamento de casos de alunos 

para análise no COC FINAL, uma vez que o que prevalecerá no momento dessa 

análise será a avaliação qualitativa do estudante. A questão 9, semiestruturada, 

indaga se a Diretriz de Ensino nº 7, que é a Diretriz de Avaliação em questão, 

atende ao trabalho pedagógico de cada grupo e  solicita uma justificativa por parte 

dos respondentes (Gráfico 6). 

No grupo dos diretores, três respondentes marcaram a opção “sim”, um  

assinalou “não” e um não respondeu. No grupo do SESOP, 28 membros 

responderam “sim”, 13 membros assinalaram “não” e oito deixaram a resposta em 

branco. No grupo dos professores, 13 responderam “sim”, cinco responderam “não” 

e três não responderam. 

 

Gráfico 6:  Opiniões da equipe pedagógica a respeito da Diretriz de Avaliação do Ensino 
atender ao trabalho do grupo. 
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Legenda:  
9A – Sim. 
9B – Não. 
Em branco. 
Fonte: A autora (2012). 
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Para a maior parte da equipe, a Diretriz de Avaliação atende ao trabalho 

pedagógico de cada grupo. A maioria dos grupos justificou suas respostas, o que  

enriqueceu e esclareceu algumas posições além de levantar questões  relevantes. 

A análise dessas justificativas, de modo seletivo, sugere que os membros do 

SESOP apresentaram pontos positivos em relação à Diretriz, destacando-se: 

 a recuperação, a avaliação qualitativa e o acompanhamento do processo 

de ensino e aprendizagem: 

 “a Diretriz atende ao trabalho, mas precisa ajustar pontos como as 

atividades de recuperação e a composição dos graus”; 

 “permite avaliação qualitativa e assegura a definição de parâmetros claros 

para análise do processo de ensino e aprendizagem”; 

 “atende porque contempla as diferentes modalidades e funções avaliativas, 

garantindo aos alunos possibilidades de recuperação e também um padrão mínimo 

de qualidade para sua aprovação”; 

 “a Diretriz dá condições de se identificar e sanar problemas pedagógicos 

ocorridos ao longo do ano”; 

 “penso que as diretrizes que versam sobre as avaliações são coerentes à 

distribuição de pontos por Certificação”. 

  a supervisão, o cumprimento da Diretriz, a mudança: 

 “o sistema de avaliação é bem estruturado, o que precisamos é de uma 

supervisão mais efetiva em todo o processo”;  

 “atende ao trabalho pedagógico. Entretanto, precisa ser realmente 

cumprida”; 

 “a Diretriz pode ser repensada a partir deste instrumento”. 

A análise seletiva também deu surgimento a aspectos desfavoráveis em 

relação à Diretriz por parte dos diretores e professores, como: 

 os períodos avaliativos e a composição dos graus: 

 “atende parcialmente, pois entendemos a necessidade de quatro          

avaliações anuais e a redução do percentual de trabalhos que deverão compor a 

média final”; 

 “não atende; especialmente em relação aos pesos das avaliações   

trimestrais, ao percentual de 70% dando maior valor à avaliação como prova e à 
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pouca orientação ao corpo docente, pelos coordenadores em geral, a respeito de 

diferentes estratégias de avaliação”; 

 “a Diretriz não atende ao meu trabalho”; 

 “não atende. Embora a Diretriz busque um procedimento uniforme ela 

permite diferentes interpretações que levam à imposição de restrições do trabalho 

na prática em sala de aula”. 

Tais comentários sugerem que a Diretriz de Avaliação ainda não é suficiente 

para apoiar o trabalho pedagógico.  

Além dos pontos e aspectos apresentados anteriormente, algumas 

justificativas revelaram questões, tais como: 

 “A Diretriz não atende integralmente, mas ajustamos na medida do       

possível, dentre as lacunas existentes”; 

 “a Diretriz deveria permitir maior flexibilidade devido às particularidades e 

diferenças das turmas. Os instrumentos e os pesos deveriam ter a possibilidade de 

modificação ao longo ano”; 

 “talvez seja aconselhável deixar que as equipes estipulem valores para a 

avaliação”;   

 “desconheço a Diretriz nº 7”. 

 Observa-se, nesse último grupo, que a Diretriz, mesmo sendo percebida 

como uma norma, vem sendo ajustada às necessidades do trabalho, ou seja, é uma 

regra que, na prática, é trabalhada com flexibilidades. 

 Observa-se também nesse grupo, que a avaliação do estudante poderia ficar 

a critério de cada disciplina, diante da pressuposta dificuldade em se cumprir a regra 

estipulada pelo Colégio. 

 E, finalmente, destaca-se o comentário “desconheço a Diretriz nº 7”. Como a 

Diretriz nº 7 e a Diretriz de Avaliação constituem o mesmo documento, o comentário 

sugere ou desconhecimento dos documentos do Colégio, que podem estar sendo 

divulgados muito mais pelos seus temas que pelos títulos oficiais e numerações 

administrativas ou um efetivo desconhecimento das regras pedagógicas da escola, 

sendo qualquer das hipóteses merecedora de atenção nesse estudo avaliativo. 
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4.2 A PERCEPÇÃO DOS ALUNOS 

O questionário utilizado para os alunos foi elaborado com nove questões 

fechadas, uma semiestruturada e uma questão aberta, totalizando 11 perguntas 

construídas a partir das mesmas categorias do outro instrumento: avaliação escolar, 

aprovação de alunos, recuperação, composição de graus, planejamento letivo e 

reprovação. Esse questionário foi respondido por 192 alunos. 

Quatro questões foram elaboradas exclusivamente para esse grupo. 

A partir das respostas fornecidas nessas questões foram elaborados os 

Gráficos 7 a 11 e para a análise, foram utilizadas as frequências relativas na forma 

percentual. 

A questão 1 indaga aos alunos se eles são favoráveis à maneira como é feita 

a avaliação no Colégio e solicita que comentem suas respostas (Gráfico 7). 

 

Gráfico 7:  Opiniões dos alunos a respeito se gostam da maneira como é feita a avaliação 
no Colégio. 
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Fonte: A autora (2012). 

 

Do total de 192 alunos, 65% responderam “sim”, 33% responderam “não” e 

20% comentaram suas respostas, cuja análise, também seletiva, permitiu destacar 

pontos entendidos como relevantes relacionados ao planejamento do sistema de 

avaliação no Colégio.  

O tempo relacionado ao ensino e à duração das provas merecem destaque:  
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 “a matéria da prova de cada Certificação deveria ser entregue junto com o 

calendário do ano letivo, no início do ano”; 

 “mais tempo para as provas, principalmente para matemática”; 

 “menos matéria em matemática e mais tempo para fazer esta prova”; 

 “que no dia da prova de matemática não tenha outra prova porque essa 

prova é grande e trabalhosa”; 

 “o calendário deve ser mais organizado e o tempo mais bem aproveitado 

pois em alguns trimestres a matéria é passada com correria”; 

 “o tempo é muito pouco para determinadas matérias”. 

 A quantidade de conteúdos tratados e a forma como são abordados nas 

avaliações também forma focalizadas: 

 “os professores deveriam se organizar melhor para que os alunos não 

sejam prejudicados, cheios de matéria”; 

 “as avaliações são boas mas poderiam ser mais objetivas em relação às 

matérias”; 

 “excessivos trabalhos no final do ano”; 

 “mais aulas interativas”. 

A qualidade da avaliação foi indicada pelos alunos: 

 “as provas mostram o nível do CP2 que é de qualidade e deve continuar 

sendo”/“a avaliação é boa”/“a avaliação é rígida, mas é muito boa e adequada”. 

Outro aspecto de destaque foi a opinião dos alunos em relação à composição 

dos graus para avaliação da aprendizagem. Os comentários foram basicamente 

direcionados na questão do peso das provas e trabalhos. Os alunos sugeriram que 

esse fator fosse modificado de maneira que os trabalhos valessem mais, já que “o 

aluno aprende mais fazendo trabalhos do que a prova em si”, ou “os trabalhos 

deveriam valer mais que a prova porque os alunos se dedicam mais, aprendem 

mais”, ou que provas e trabalhos tivessem peso igual, “7,0 para prova e 3,0 para 

trabalho é muito ponto para prova”, “quase todos os professores fizeram 3,0 pontos 

para trabalhos e 7,0 pontos para prova, o que ficou mais difícil”. 

Além desses comentários, a média para o aluno ser aprovado também foi 

motivo de sugestões: “a média poderia abaixar”, “a média poderia passar para 6,0 e 

poderia haver um método para dever de casa pontuado e em blocos para garantir 
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que os alunos façam a lição e fiquem por dentro da matéria. Seria possível atribuir, 

no máximo três pontos para essas tarefas”. 

Na questão 5, que se refere ao significado do COC, a resposta que diz que o 

COC significa o momento no qual a equipe pedagógica analisa o seu trabalho e 

também o desempenho dos alunos obteve a percepção favorável de 56% dos 192 

alunos. E 44% responderam que o COC é o momento onde os alunos 

representantes podem apresentar as dificuldades que os alunos estão tendo nas 

disciplinas (Gráfico 8).  

 

Gráfico 8: Opinião dos alunos sobre o significado do COC. 
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Legenda: 
5A –  equipe pedagógica analisa o seu trabalho e o desempenho dos alunos. 
5B – equipe pedagógica analisa casos com nota baixa e decide quem será 
aprovado. 
5C –  equipe pedagógica debate o aproveitamento das turmas e dos alunos. 
5D –  é o momento no qual o professor conhece cada aluno com mais detalhes. 
5E –  professor pensa em como mudar seu trabalho para os alunos entenderem 
melhor sua matéria. 
5F –  alunos representantes podem apresentar as dificuldades que os alunos 
têm nas disciplinas. 
5G –  alunos representantes podem apresentar problemas relacionados aos 
professores. 
Fonte: A autora (2012). 

 

Com relação à questão 6, que indaga se o aluno é a favor da aprovação pelo 

COC, as respostas fornecidas revelam reação nitidamente favorável, tendo em vista 

que 95% dos alunos indicaram a opção “sim” e  apenas 4%  assinalaram a opção 

“não”  (Gráfico 9). 
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Gráfico 9: Opinião dos alunos sobre a aprovação pelo COC. 
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6A – Sim.     
6B – Não. 
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Fonte: A autora (2012). 

 

Ao serem indagados se consideram importante estudar (questão 9), pela 

frequência da resposta “sim”, com 96% dos respondentes, pode-se afirmar que esse 

foi o aspecto que obteve a percepção mais favorável por parte dos alunos  

(Gráfico 10). 

  

Gráfico 10: Opiniões dos alunos sobre a importância do estudo. 
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9A – Sim.     
9B – Não.  
Fonte: A autora (2012). 

 

Ao se solicitar, na questão 10, que os alunos informassem seus hábitos de 

estudo, a frequência da resposta “estudo somente para fazer as provas”, com 54% 
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dos respondentes, revelou uma percepção inicial desfavorável ao hábito de estudo 

(Gráfico 11). 

 

Gráfico 11: Opinião dos alunos sobre os hábitos de estudo. 
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Legenda:  
10A – estuda todos os dias depois das aulas;  
10B – estuda nos finais de semana porque durante a semana não tem tempo;  
10C – estudo somente para fazer as provas;  
10D – não estuda porque presta muita atenção nas aulas.  
Fonte: A autora (2012). 

 

Os demais respondentes se dividiram entre as outras opções: 22% “estudam 

todos os dias depois das aulas”, 20% “estudam nos finais de semana” e apenas 4% 

dos respondentes “não estudam porque prestam atenção nas aulas”. 

O resultado dessa questão indica, em princípio, divergências de opiniões por 

parte dos alunos que afirmam, em maioria, na questão anterior, a importância do ato 

de estudar, mas que só o fazem às vésperas das provas. 

 

4.3 AS PERCEPÇÕES DA EQUIPE PEDAGÓGICA E DOS ALUNOS 

Nesta seção são apresentados os resultados das questões comuns aos dois 

grupos de forma consolidada. 

 A partir destes foram elaborados os Gráficos 12 a 20 e para a análise foram 

utilizadas as frequências relativas em forma fracionária. Na questão sobre a média 

que deve ser estabelecida para a aprovação de estudantes, a equipe pedagógica 

apresentou um resultado convergente e o grupo dos alunos apresentou um 

resultado distinto. 
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Gráfico 12:  Opiniões da equipe pedagógica e dos alunos sobre a média para aprovação de 
alunos. 
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Legenda: 
3A – após as Certificações, média 7,0 e após a Prova Final, média 5,0. 
3B – após as Certificações, média 6,0 e após a Prova Final, média 6,0. 
3C – após as Certificações, média 6,0 e após a Prova Final, média 5,0. 
3D – após as Certificações, média 5,0 e após a Prova Final, média 5,0. 
Fonte: A autora (2012). 

 

 A média 7,0 após as Certificações e média 5,0 após a prova final foi o 

aspecto que obteve a percepção mais favorável por parte da equipe pedagógica pois 

dois dos cinco  diretores, 34  dos 49 membros do SESOP e 15 dos 20 professores 

assinalaram essa opção como média para aprovação na escola,  sugerindo 

consonância com o sistema vigente. 

Os demais respondentes do grupo dos diretores assinalaram cada um, 

particularmente, uma opção de resposta indicando interpretações diversificadas a 

respeito do tema, dissolvendo assim possíveis tendências a serem identificadas nos 

resultados. 

A média 6,0 após as Certificações e após a prova final foi o aspecto que 

obteve a percepção mais favorável por parte dos alunos, pois 74 assinalaram essa 

opção como média para aprovação na escola. 

A média 6,0 após as Certificações e 5,0 após a prova final, foi outro aspecto 

que obteve a percepção favorável de 58 alunos assim como a média 7,0 após as 

Certificações e 5,0 após a prova final foi mais um aspecto que obteve a percepção 

também favorável por parte de 52 alunos que assinalaram essa opção como média 

para aprovação na escola. A opção “média 5,0 após as Certificações e 5,0 após a 

prova final” foi pouco escolhida (Gráfico 12).  
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A questão seguinte remete à recuperação e está relacionada à 

obrigatoriedade de recuperação proposta pela LDB e consequentemente, 

normatizada pela Diretriz de Avaliação do Colégio Pedro II. 

 

Gráfico 13: Opiniões da equipe pedagógica e dos alunos sobre quais atividades de 
recuperação oferecer aos estudantes. 
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Legenda:  
4.1A – somente aulas de revisão.  
4.1B – somente prova.  
4.1C – aulas de revisão e prova. 
Em branco. 
Fonte: A autora (2012). 

 

Com elevado número de alunos e de disciplinas, a escola sempre enfrentou 

dificuldades para operacionalizar os estudos de recuperação. Devido a essa 

situação, essa questão se desdobra em outras e, para respondê-las, solicitou-se aos 

respondentes que considerassem circunstâncias já discutidas e vivenciadas no 

Colégio. 

Em relação à quais atividades de recuperação oferecer aos estudantes, as 

respostas fornecidas revelam uma percepção favorável por parte dos respondentes 

tendo em vista que todos os diretores, todos os membros de SESOP, 17, dos  

20 professores e 185, dos 192 alunos responderam que essas atividades devem ser 

“aulas de revisão e prova”. Dois professores e dois alunos assinalaram “somente 

prova” e cinco alunos assinalaram “somente aulas de revisão” (Gráfico 13). 
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Gráfico 14: Opiniões da equipe pedagógica e dos alunos sobre quando a recuperação deve 
ocorrer. 
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Legenda: 
4.3A – no início do ano letivo, com estudantes indicados no ano anterior. 
4.3B – após cada um dos períodos avaliativos. 
4.3C – após alguns períodos avaliativos, de maneira alternada. 
Fonte: A autora (2012). 

 

Ao se solicitar em que período as atividades de recuperação devem ocorrer, 

15, dos 20 professores, 33, dos 49 membros dos SESOP e 183, dos 192 alunos 

responderam que as atividades devem ocorrer “após cada um dos períodos 

avaliativos”, indicando uma percepção dos respondentes à recuperação ocorrer em 

todos os períodos avaliativos, diferentemente do que ocorre hoje na escola, que é 

somente nos dois primeiros períodos (Gráfico 14). 

Para três dos cinco diretores, a recuperação deve ocorrer no início do ano 

letivo, com estudantes indicados no ano anterior. Parte desse grupo (dois diretores) 

escolheu mais de uma opção respondendo também que as atividades devem 

ocorrer após cada um ou após alguns períodos, alternadamente.  

Nessas respostas, mais uma vez, há indicação que as questões pedagógicas 

da gestão escolar poderiam ser revistas e discutidas pelos diretores, pois não se 

percebe convergência de pensamento no grupo.    

A análise das questões abertas relacionadas à questão da periodicidade das 

atividades de recuperação trouxe sugestões entre as quais uma é citada por sua 

adequação ao estudo: 

 “Atividades de apoio sistemáticas e paralelas ao longo do ano letivo. Não 

bastam encontros com os professores. A manutenção dos jovens no Colégio implica 
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em que sejam adotadas propostas pedagógicas culturais que possam ampliar a 

visão dos alunos em valores que a educação escolar privilegia”. 

As respostas obtidas na questão que se refere à atribuição de graus à 

recuperação sugerem percepção favorável da equipe pedagógica e dos alunos, pois 

a maioria desses grupos, ou seja, quatro dos cinco diretores, 28 dos 49 dos 

membros do SESOP, 14 dos 20 professores e 147 dos 192 alunos, escolheu a 

opção “atribuir grau às atividades de recuperação desde que prevejam a realização 

de prova” (Gráfico 15). 

 

Gráfico 15:  Opiniões da equipe pedagógica e dos alunos sobre a atribuição de graus à 
recuperação. 
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Legenda: 
4.4A – não será atribuído grau. 
4.4B – será atribuído grau, desde que prevejam a realização de prova. 
4.4C – será atribuído grau, não importando que atividades as integrem. 
Em branco. 
Fonte: A autora (2012). 

 

Na análise das questões abertas, os grupos de professores e SESOP 

deixaram sua opinião sobre o assunto: 

 “o aluno com média entre 5,0 e 6,0 deve ir para o apoio já que essas 

médias são consequência de 30% de outra natureza de avaliação que não é 

individual”; e  

 “a Diretriz precisa de ajustes na parte da recuperação e da aprovação em 

COC”. 

E nessa mesma análise os alunos opinaram que  

 “o colégio poderia ter dependência, no máximo em duas matérias”;  
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 “as avaliações do apoio deveriam ser obrigatoriamente mais fáceis em 

relação às avaliações normais, pois o aluno tem uma certa dificuldade na matéria do 

apoio”.  

Com relação à questão que aborda como os graus da recuperação devem ser 

tratados, 147 dos 192 alunos e três dos cinco diretores, responderam que se a nota 

da recuperação for superior à nota anterior, o grau deve ser alterado, por 

substituição, sugerindo uma percepção favorável a essa opção por parte dos 

respondentes. 

 

Gráfico 16:  Opiniões da equipe pedagógica e dos alunos sobre o tratamento dos graus da 
recuperação. 
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Legenda: 
4.5A – se a nota da recuperação for superior à anterior, alterar nota por substituição. 
4.5B – se a nota da recuperação for superior à anterior, alterar nota por média aritmética 
simples. 
Em branco. 
Fonte: A autora (2012). 

 

 Na análise das questões abertas dos alunos surgiram opiniões que 

reforçaram esse aspecto, como: “o sistema de ensino é bastante rígido e por isso as 

aulas de apoio deveriam durar mais tempo e a nota da prova de apoio deveria, se 

maior que a nota atual, substitui-la totalmente, sem tirar a média entre as duas”. 

As respostas obtidas dos membros do SESOP indicaram uma percepção 

parcialmente favorável, pois 24 dos 49 respondentes escolheram essa opção e 22 

respondentes escolheram a outra opção que sugere que o grau deve ser alterado 

por média aritmética simples, assim como 14 dos 20 professores que também 

assinalaram essa resposta (Gráfico 16).   
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No grupo dos professores, na análise das questões abertas, surgiram 

propostas para se utilizar peso diferente para os graus atribuídos à recuperação: “na 

recuperação seria interessante poder incluir a mesma porcentagem atribuída na 

avaliação do trimestre para trabalhos práticos ao invés de uma prova com valor de 

100% da avaliação”. 

Ao se solicitar, em outra questão, a média que o estudante deve ser 

encaminhado para atividades de recuperação, fica evidente a importância do 

trabalho em sala de aula uma vez que é o resultado desse trabalho que conduz, ou 

não, o aluno para a recuperação.  

 

Gráfico 17:  Opiniões da equipe pedagógica e dos alunos sobre a média para fazer 
recuperação. 
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 4.6A – abaixo de 7,0.  
 4.6B – abaixo de 6,0.  
 4.6C – abaixo de 5,0. 
 Em branco. 
 Fonte: A autora (2012). 

 

A média abaixo de 6,0 foi o aspecto que obteve a percepção mais favorável 

dos diretores, docentes e membros do SESOP, pois dois diretores, 11 professores e 

22 membros do SESOP assinalaram essa opção (Gráfico 17). 

Dois diretores também assinalaram a opção “abaixo de 5,0”, assim como 12 

membros do SESOP e 5 professores. Um diretor escolheu “abaixo de 7,0”, da 

mesma forma que 15 membros do SESOP e três professores. Entre os alunos, o 

aspecto “abaixo de 7,0” foi o que obteve a percepção mais favorável, pois 90 dos 

192 assinalaram essa opção, enquanto 83 responderam “abaixo de 6,0” e 19 “abaixo 
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de 5,0”. Esse resultado revela divergência entre as opiniões da equipe pedagógica e 

dos alunos.  

Neste estágio, a análise das questões abertas revelou pontos relevantes em 

relação à recuperação, dentre os quais se destaca: “apoio nas três Certificações 

para todos os alunos com média abaixo de 7,0”. No entanto, esse comentário 

mostra-se inviável uma vez que propõe uma situação de infraestrutura especial, pois 

a recuperação aconteceria em todos os períodos avaliativos para uma média de 

75% (Tabela 1) dos alunos da escola. 

Foco de interesse dos alunos e de preocupação da equipe gestora e dos 

professores devido às dificuldades para sua execução, a recuperação foi uma das 

questões que mais suscitou comentários por parte dos respondentes. Além das 

opiniões já citadas, surgiram outras como “recuperação não acontece, o que 

acontece é prova escrita de recuperação” e “para uma efetiva recuperação é 

necessário que o apoio seja incluído na grade com professores dedicados a realizar 

esse acompanhamento” indicaram a necessidade de se resolver, com urgência, 

situações “viciantes” e “viciadas” no Colégio, relacionadas à recuperação. 

A questão seguinte dispõe sobre a frequência dos períodos determinados 

para a verificação da aprendizagem. 

 

Gráfico 18:  Opiniões da equipe pedagógica e dos alunos sobre a frequência dos períodos 
avaliativos. 
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Legenda:  
6A – 3 períodos ao ano + Prova Final.       
6B – 4 períodos ao ano + Prova Final. 
Em branco. 
Fonte: A autora (2012). 
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O aspecto “Três períodos ao ano + Prova Final”, ou seja, a avaliação 

trimestral foi o que obteve a escolha mais favorável por parte dos membros do 

SESOP, pois 29 dos 49 deles assinalaram essa opção e, por parte dos alunos, onde 

175 dos 192 alunos também escolheram essa opção, revelando um resultado não 

previsível pela autora do estudo. Esse resultado não foi previsível porque quando o 

SESOP analisa e avalia o desempenho dos estudantes, a estratégia mais discutida 

para se ajustar o processo de ensino e aprendizagem com a possibilidade de 

melhores resultados nesse é o retorno ao bimestre, uma vez que durante anos o 

Colégio trabalhou com essa regra por meio de Diretrizes anteriores à essa em 

estudo.  

Além disso, em termos de avaliação escolar, o SESOP também tem 

conhecimento de que quanto mais oportunidades de verificação da aprendizagem, 

melhor para o aluno que é avaliado em intervalos de tempo menores. Como toda 

essa discussão é também levada aos professores, aos alunos e às famílias e os 

alunos, por sua vez, reivindicam mais avaliações, daí a surpresa da autora com o 

resultado (Gráfico 18). 

O outro aspecto, “Quatro períodos ao ano + Prova Final”, ou seja, a avaliação 

bimestral foi o que obteve a percepção mais favorável por parte dos professores, 

pois 16 dos 20 professores assinalaram essa opção sugerindo que, com mais 

verificações da aprendizagem, maior é a possibilidade de o aluno alcançar bom 

resultado. 

As respostas para essa mesma questão, obtidas junto aos diretores, revelam 

que um respondente escolheu mais de uma resposta e apontam novamente 

divergência nesse grupo de gestores. Essas respostas indicam opinião favorável 

para “Três períodos ao ano + Prova Final”, pois três dos cinco diretores escolheram 

essa opção e opinião também favorável para “Quatro períodos ao ano + Prova 

Final”, pois três dos cinco diretores assinalaram essa opção sugerindo que a 

organização pedagógica da escola e a sua infraestrutura são facilmente adaptadas 

quando o calendário letivo é modificado.  

Além disso, quando um diretor escolhe mais de uma resposta isso poderia 

significar que o seu entendimento sobre avaliação escolar difere do entendimento 

dos outros gestores e levanta a questão de como a Direção de Ensino poderia 

gerenciar essa discussão entre as cinco Unidades Escolares.  



62 
 

Na questão que diz respeito às oportunidades de aprovação de alunos pelo 

COC, a resposta “uma vez no Ensino Fundamental e uma vez no Ensino Médio” 

revela uma opinião favorável por parte dos respondentes, tendo em vista que todos 

os diretores, 41 dos 49 membros do SESOP, 16 dos 20 professores e 178 dos  

192 alunos, ou seja, a maioria da equipe pedagógica e também dos alunos, 

assinalaram essa opção (Gráfico 19). 

 

Gráfico 19: Opiniões da equipe pedagógica sobre a oportunidade de aprovação pelo COC. 
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Legenda:  
7.2A – uma vez no Ensino Fundamental. 
7.2B – uma vez no Ensino Médio. 
7.2C – uma vez no Ensino Fundamental e uma vez no Ensino Médio.  
Em branco. 
Fonte: A autora (2012). 

 

As respostas obtidas na última questão, que trata da situação da reprovação 

consecutiva na mesma série, indicam uma percepção favorável por parte dos 

respondentes para a opção “deve ter vedada a renovação de sua matrícula para o 

ano seguinte”; quatro dos cinco diretores, 28 dos 49 membros do SESOP, 15 dos 20 

professores e 136 dos 192 alunos a escolheram (Gráfico 20) revelando, mais uma 

vez, um resultado não previsível pela autora do estudo.  
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Gráfico 20: Opinião da equipe pedagógica e dos alunos sobre a reprovação consecutiva na 
mesma série. 
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Legenda:  
8A – deve ter vedada a renovação de sua matrícula para o ano seguinte. 
8B – deve permanecer estudando no Colégio Pedro II. 
Em branco. 
Fonte: A autora (2012). 

 

Um diretor assinalou a opção “deve permanecer estudando no Colégio  

Pedro II”, assim como 18 membros do SESOP, quatro professores e 52 alunos. Dois 

membros do SESOP, um professor e quatro alunos não responderam à questão, o 

que pode indicar que não concordam com essa situação dentro da escola ou que 

são indiferentes a ela. 

Por se tratar da questão da jubilação na escola, esse não era o resultado 

previsível. Portanto, a surpresa da avaliadora se deu em razão, em primeiro lugar, 

pelo fato da maioria de todos os respondentes de cada grupo (80% dos diretores, 

75% dos professores, 59% do SESOP e 71% dos alunos) ser favorável ao 

desligamento do aluno reprovado mais de uma vez na mesma série e em segundo 

lugar, pelo fato de que, no dia a dia da escola, como por exemplo, nas épocas de 

resultados de avaliações e conselhos de classe a jubilação é discutida / criticada e 

rejeitada, principalmente pelo SESOP e pelos alunos e suas famílias.  

Dessa forma, esse resultado sugere que, na opinião da própria comunidade 

escolar, a ideia de uma escola de qualidade e excelência se reforça com esse modo 

de seleção. 

A análise das questões abertas do instrumento revelou pontos relevantes em 

relação a essa questão, entre eles: “se o objetivo da escola é promover a inclusão, 

ela não pode jubilar”. 
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Outros pontos relevantes podem ser destacados na análise das questões 

abertas:  

 o planejamento e a organização escolar  

 “Falta tempo para uma análise do desempenho do estudante. O COC 

geralmente acontece sem os mapas de notas completos pois são entregues no 

SESOP momentos antes do COC”. 

 “os pais que só podem ir à escola aos sábados e os docentes que querem 

entregar notas ficam impedidos devido ao protocolo e secretaria não funcionarem 

todos os sábados”. 

 “o calendário da PI deve seguir os moldes das Certificações anteriores 

contemplando as especificidades de cada Unidade. O professor dividido entre duas 

Unidades prejudica o bom andamento dessas Unidades”. 

 “espaço para debates sobre temas relevantes como avaliação / 

relacionamento interpessoal / COC / relação professor x aluno / normas e 

procedimentos do Colégio e mais atividades culturais”. 

 “mais tempo para as provas de Matemática ou provas menores. Sempre 

mais da metade da série não consegue fazer a prova até o fim”. 

 a avaliação escolar (mudança nas regras /  melhoria nas metodologias da 

recuperação / mudança na composição dos graus / melhor supervisão do trabalho 

docente) 

 “A aprovação no COC pode ser em qualquer série desde que não seja na 

mesma disciplina”. 

 “não temos espaço físico, não temos pessoal para tanto” (em relação à 

recuperação). 

 “a aulas de recuperação precisam de uma maior eficácia junto aos alunos”. 

 “que em todas as Certificações a prova tenha o valor de metade da média 

e os testes e trabalhos componham a outra metade”. 

 “a avaliação deveria ser no mesmo nível das aulas. Muitas vezes isso não 

acontece porque o nível do livro é mais fácil. A recuperação deve ser mais fácil que 

a prova”. 

 “avaliação deveria ter mais peso qualitativamente e não se fechar em 

instrumentos”. 
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 “o número de disciplinas possíveis para a PFV deve ser reduzido. O 

professor deve trabalhar com os pontos nodais entregues ao SESOP pela 

coordenação pedagógica. Alguns não obedecem”. 

 atualização dos professores 

 “professores precisam de reuniões com pedagogos sobre avaliação 

principalmente sobre as finalidades do processo avaliativo”. 

 valorização da escola pública que busca a qualidade 

 “o aluno tem que dar valor à sua matrícula”. 

No instrumento da equipe pedagógica, foi solicitado aos respondentes, em 

uma questão aberta, sua opinião a respeito da avaliação dos estudantes com 

necessidades especiais. A grande concentração de respostas foi de ordem 

pedagógica, tratando do tipo de avaliação, da preparação dos professores e 

consequentemente do aumento do contingente de profissionais para se trabalhar 

com a inclusão numa escola pública com o tamanho e a abrangência de cursos 

como o Colégio Pedro II: 

 “avaliação diferenciada para esses alunos, de acordo com suas 

possibilidades, com instrumentos elaborados e supervisionados por profissionais 

treinados tecnicamente pelas instituições voltadas para essas necessidades”. 

 “avaliação predominantemente qualitativa”. 

 “qualificação para a equipe pedagógica do Colégio”. 

 “mais cursos para professores e técnicos compreenderem melhor o 

universo dos alunos especiais e dos considerados normais”. 

Outro grupo de respostas focalizam aspectos de ordem administrativa: 

 “tempo diferenciado para a realização de provas”. 

 “locais adequados para a realização das provas”. 

 “professor da disciplina acompanhando o aluno durante a avaliação”. 

 “redução de carga horária dos docentes que interagem com os alunos 

especiais”. 

 “maior apoio do governo”. 

Nesta análise, destaque-se por ser significativo o fato dos respondentes 

reforçarem a opinião em relação ao estabelecimento de um padrão mínimo de 

conteúdo para aprovação desses estudantes:  
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 “as avaliações devem ser diferenciadas com tempo mais flexível, em sala 

especial, mas, no entanto, o padrão de conteúdo deverá ser alcançado pelo aluno”. 

 “propiciando condições especiais para a realização de provas / testes mas 

tendo o padrão mínimo para aprovação como referência”. 

 

 

 

 

 

 



 

5 CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES 

São aqui apresentadas as conclusões e recomendações provenientes do 

estudo. 

 

5.1 CONCLUSÕES 

Este estudo, cuja meta foi avaliar a efetividade operacional da Diretriz de 

Avaliação do Ensino nº 7 (BRASIL, 2007), foi orientado pela questão avaliativa que 

objetivou levantar “como a efetividade operacional da Diretriz de Avaliação nº 7 é 

percebida por diretores, professores, membros de SESOP e alunos de 9º ano do 

Ensino Fundamental”. 

A participação ativa daqueles que se interessam diretamente pelo objeto de 

estudo possibilitou que informações importantes para a escolha dos indicadores da 

avaliação fossem fornecidas. Isso foi determinante para os critérios e valores 

utilizados neste estudo que, em cada etapa, procurou estar consoante com as 

propostas de Worthen, Sanders, Fitzpatrick e Patton (apud CHIANCA, 2005, p.16) a 

respeito do que é uma avaliação: 

 

a coleta sistemática de informações sobre as ações, as 
características e os resultados de um programa e a identificação, 
esclarecimento e aplicação de critérios passíveis de serem 
defendidos publicamente, para determinar o valor (mérito e 
relevância), a qualidade, utilidade, efetividade ou importância do 
programa sendo avaliado em relação aos critérios estabelecidos, 
gerando recomendações para melhorá-lo e informações para prestar 
contas aos seus públicos interno e externo. 

 

Desse modo, a autora conclui o estudo identificando, primeiramente, os 

pontos positivos encontrados: 

1) O reconhecimento, pela equipe pedagógica, da viabilidade da avaliação 

diagnóstico-formativa em um trabalho que permite ser constantemente replanejado. 

2) O reconhecimento, pelos alunos, da avaliação escolar como o momento 

no qual eles são avaliados quantitativamente. 

3) O empenho dos alunos em buscar melhores condições para a avaliação 

quantitativa na qual são submetidos. 

4) A clareza no posicionamento dos respondentes em entender os estudos 

de recuperação como regra e não como exceção. Apesar de parecer incoerente,
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5) este ponto é considerado positivo por esclarecer essa situação distorcida, 

por parte dos respondentes, em pensar na recuperação como uma atividade 

obrigatória para melhorar a nota já alcançada, em detrimento do aprendizado. 

6) O alto índice de respondentes (diretores, membros de SESOP e alunos) 

favoráveis à simples substituição do grau da recuperação, se este for maior que o 

grau anterior, contrapondo com o alto índice das respostas dos professores 

favoráveis à substituição do grau anterior por média aritmética simples. 

7) A aceitação, pela equipe pedagógica, do atual percentual aplicado aos 

instrumentos, na composição dos graus. 

8) A aceitação do atual período avaliativo trimestral por parte dos membros 

do SESOP e dos alunos, a sugestão de mudança para bimestre por parte dos 

professores e a aceitação de ambas as possibilidades por parte dos diretores - não 

previsíveis pela autora do estudo – demonstrando não ser esse um fator que 

preocupa os respondentes em relação aos resultados da avaliação escolar. 

9) A aprovação de alunos pelo COC somente ser aceita com critérios pré- 

estabelecidos.  

10) O posicionamento da equipe pedagógica e dos alunos em relação à 

jubilação na escola. A maioria dos respondentes tem a percepção favorável a não se 

renovar a matrícula do estudante reprovado mais de uma vez consecutiva na 

mesma série, fato não previsível pela autora e que contraria a visão que a escola 

tem desses dois grupos que costumam se colocar publicamente contra o 

desligamento de alunos. 

11) O posicionamento da equipe pedagógica em relação à avaliação em 

alunos da Educação Especial. 

Em seguida, a autora indica os pontos frágeis percebidos: 

1) A falta de reconhecimento, pelos alunos, da avaliação qualitativa. Ao 

responderem sobre a importância e o hábito de estudo, não se observa, nas 

respostas dos alunos, qualquer relação com a avaliação qualitativa. 

2) As divergências a respeito da média atual para aprovação de alunos.  

3) A evidência de que a Diretriz de Avaliação do Ensino não é suficiente 

para o desenvolvimento do trabalho pedagógico no Colégio e a carência de 

assessoramento aos professores regentes nas questões relacionadas à avaliação 

escolar. 



69 
 

4) A condição dos diretores apresentarem opiniões opostas em relação aos 

assuntos de gestão quer pedagógicos ou administrativos, permitindo que se 

considere a possibilidade de haver incongruências em relação às orientações 

emanadas da administração central, ou seja, da Direção Geral. 

5) A situação dos respondentes acreditarem que a escola comporta estudos 

de recuperação para alunos com média logo abaixo de 7,0 ou com média 6,0, nos 

dois turnos, após cada período avaliativo, com aulas de revisão e prova e com 

alteração do grau, revelando pouca atenção para a prática em sala de aula e 

também o desconhecimento do quantitativo que essa “escola paralela” representa 

em termos de infraestrutura e de pessoal, uma vez que a recuperação é ministrada 

por outro professor da equipe. A insistência da maioria da equipe pedagógica em 

indicar as atividades de recuperação no turno oposto mesmo quando o enunciado 

da questão procurava lembrar a experiência das atividades de recuperação já 

vivenciada de diversas formas, nos últimos anos, com resultados muito fracos, quer 

por dificuldade de infraestrutura, de pessoal ou pedagógica. Além da logística 

complicada, os professores envolvidos (o regente e o de recuperação) não se 

comunicavam, literalmente. Portanto, as dificuldades dos alunos não eram 

discutidas.  

6) A recuperação como “bengala” do trabalho do professor. O professor se 

apoiar na atividade de recuperação como regra, e não como exceção, evidencia um 

trabalho pedagógico com prática não vinculada às dificuldades do aluno e reforça a 

ausência de organização pedagógica dos estudos de recuperação propriamente 

ditos. 

7) A urgência em se rever o Currículo do Ensino Fundamental no Colégio. 

8) Diante do exposto, ao se avaliar a efetividade operacional da Diretriz de 

Avaliação, na percepção da equipe pedagógica e dos alunos, observa-se que se 

encontra, no fluxo de recuperação, o maior entrave da avaliação escolar no Colégio 

e que esse só é evidenciado ao final do processo. Ressalta-se que esse problema 

pode estar sendo gerado justamente pelo não cumprimento da Diretriz, que permite 

que ocorram interpretações equivocadas em relação à supervisão do trabalho 

pedagógico na escola. 

Tentando esclarecer, destaca-se que a falta de análise e supervisão eficientes 

da prática pedagógica e da própria atividade de recuperação sugerem que seja esse 
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o fator preponderante no quantitativo de casos de alunos encaminhados para a 

recuperação e posteriormente para a Prova Final de Verificação (PFV). 

Dessa forma, pode-se afirmar que do grande número de alunos 

encaminhados para a recuperação após a 1ª Certificação, muito poucos se 

“recuperam” e acabam por se juntar aos que são indicados após a 2ª Certificação. 

 Via de regra, são esses os alunos que formam o contingente de alunos 

encaminhados para a PFV. Daí, muitos ainda têm sua situação encaminhada para 

análise no COC Final, no qual são aprovados ou não. 

Em síntese, a partir dos dados apresentados, surgem duas problemáticas 

preocupantes, com consequências passíveis de influenciar no índice de reprovação 

dos alunos: 

 a primeira, que ainda se está longe de resolver a situação da recuperação, 

no Colégio, da maneira como é feita hoje e  

 a segunda, talvez mais significativa, que pouco se investiga internamente, 

a respeito do por que o quantitativo de alunos encaminhados para estudos de 

recuperação é tão grande, a ponto de uma escola desse porte não conseguir, em 

pessoal e em infraestrutura, de executá-los. 

Desse modo, a efetividade operacional da Diretriz está comprometida pela 

necessidade de calibração de alguns pontos que, durante sua implementação, ao 

longo dos últimos anos, foram se desajustando e se adequando de forma distorcida 

às demandas do processo pedagógico e da escola.   

 

5.2  RECOMENDAÇÕES 

Com o objetivo de aperfeiçoar a Diretriz de Avaliação do Ensino, ressalta-se 

que, seguindo os preceitos dos princípios orientadores de uma avaliação propostos 

por Chianca (2005), procurou-se conduzir este estudo avaliativo dentro de normas 

legais e éticas, respeitando o bem-estar das pessoas envolvidas e respondendo às 

suas necessidades de informação de maneira realista, prudente, diplomática e 

moderada, visando assim revelar e produzir dados tecnicamente adequados sobre 

os aspectos que determinam o mérito e a relevância do mesmo. 

Portanto, a partir do que foi avaliado, recomenda-se que: 
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1) Sejam oferecidos momentos de formação continuada de atualização em 

gestão pedagógica escolar e avaliação escolar para a equipe pedagógica do 

Colégio. 

2) Sejam estimuladas, pela Direção de Ensino, discussões junto às equipes 

pedagógicas das Unidades Escolares para se estabelecer critérios e se rever todos 

os temas diretamente vinculados à avaliação quantitativa dos alunos (média para 

aprovação de alunos, organização e encaminhamento para recuperação e COC 

Final, frequência dos períodos avaliativos, programas das disciplinas, jubilação, 

entre outros). 

3) Seja estimulada e trabalhada a discussão sobre a avaliação qualitativa 

dos alunos. 

4) Sejam intensificados os momentos de discussão a respeito dos pontos da 

Diretriz de Avaliação que foram com este estudo avaliados, a fim de fornecer  

informações para a tomada de decisões na atual reformulação do Projeto Político 

Pedagógico da escola.  

5) Seja realizada uma análise eficaz dos resultados do desempenho do 

corpo discente, pelos atores da gestão pedagógica do Colégio, de modo a identificar 

possíveis causas que possam contribuir para a melhoria do trabalho integrado entre 

as equipes das disciplinas, procurando minimizar desconfortos e zonas de atrito no 

processo de aprendizagem.  

6) Seja realizado o monitoramento eficaz do trabalho do professor, 

assessorando-o particularmente e, principalmente, na questão da avaliação escolar, 

com vistas a evitar que o número de alunos indicados para recuperação seja tão 

elevado. 

7) Sejam pedagogicamente melhor organizados os estudos de recuperação. 

8) Sejam intensificadas, pela Direção de Ensino, as discussões junto aos 

Departamentos Pedagógicos a respeito da pertinência dos conteúdos programáticos 

de cada disciplina, em relação à adequação do trabalho pedagógico em sala de 

aula, levando em consideração, principalmente, o tempo disponível e o tempo 

necessário para que este se realize sem prejuízos no momento da verificação da 

aprendizagem. 

9) Tenha continuidade o estudo avaliativo que ora se iniciou na escola, 

procurando abordar outros temas relevantes do processo pedagógico, abrangendo 

os demais segmentos da comunidade escolar. 
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10) Seja repensada a estrutura organizacional administrativo-pedagógica das 

Unidades Escolares, a fim de atender à necessidade de um efetivo monitoramento 

do trabalho pedagógico de forma integrada, por áreas de conhecimento e não 

individualmente, por equipes de disciplinas, por série ou por turno. 

Ressalta-se aqui a premência em se repensar a reorganização estrutural e 

funcional da escola nos aspectos administrativos e pedagógicos.  

Hoje, o Colégio volta suas atenções para o acompanhamento do cumprimento 

dos programas das disciplinas e para a produção dos alunos, ou seja, a verificação 

do desempenho dos alunos em relação aos conteúdos dados. O desenvolvimento 

desse trabalho se dá por meio dos diretores de Unidade, chefes de departamento, 

coordenadores pedagógicos e SESOP.  

O chefe de departamento, em colegiado com as equipes, organiza o 

programa a ser trabalhado em cada ano/série, os coordenadores pedagógicos 

orientam suas equipes nas Unidades Escolares no cumprimento desse programa, os 

coordenadores de série realizam um trabalho de acompanhamento do rendimento e 

problemas disciplinares dos alunos junto ao SESOP que orienta os estudantes em 

seu desenvolvimento escolar. O diretor monitora e zela pelo bom andamento de todo 

o processo. 

Portanto, é necessário organizar uma estrutura que favoreça a integração dos 

conteúdos dos programas. Em cada Unidade Escolar, coordenadores de áreas - 

compostas por disciplinas afins - monitorando o trabalho pedagógico dessas 

disciplinas e coordenadores de série, monitorando os trabalhos nas séries poderiam 

compor uma equipe mais eficaz. 

Nota-se, hoje, com evidência, a segmentação do trabalho pedagógico no 

Colégio. Finalmente, na interpretação da autora deste estudo, a Diretriz de 

Avaliação, ao propor a regulamentação do processo de ensino-aprendizagem deixa 

subentendida a ênfase na organização do trabalho em medidas educacionais, em 

lugar de possibilitar a compreensão do que é o ato de avaliar.  

Torna-se evidente que é necessária a normatização dos procedimentos de 

avaliação. 

Seria complexo gerenciar tamanho contingente de alunos, professores e 

técnicos sem regulamentação para a verificação da aprendizagem e a Diretriz de 

Avaliação é o documento orientador e balizador do trabalho pedagógico no Colégio. 
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 Mas é importante destacar que valores da escola e da sociedade devem ser 

agregados e integrados às atividades, pois lembrando Luckesi (2011), o ato de 

avaliar é um componente essencial do ato pedagógico e falar somente sobre 

medidas educacionais significa falar do ato de aprendizagem como se fosse 

separado do ato pedagógico.  
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ANEXO A - Portaria N° 323 de 22 de Fevereiro de 2007 

 

 
     MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 

    COLÉGIO PEDRO II 
 

PORTARIA N° 323 DE 22 DE FEVEREIRO DE 2007 

 

Estabelece a Diretriz de Avaliação do Ensino nº 07/ 9394/96 - UE II e III – 
Ensinos Fundamental e Médio, que regula o processo de ensino-
aprendizagem dos alunos desde o 6º ano do Ensino Fundamental até a 3ª 
série do Ensino Médio Regular e Integrado, no ano letivo de 2007, 
fundamentado no Projeto Político-Pedagógico do Colégio Pedro II. 

 

O DIRETOR-GERAL DO COLÉGIO PEDRO II, no uso de suas atribuições ex-vi do disposto 
no Art. 22 do Regimento Interno baixado pela Portaria n° 503/MEC, de 28 de setembro de 
1987, considerando as opiniões e sugestões emitidas nos relatórios dos Colegiados 
Departamentais enviados à Secretaria de Ensino a respeito da prática pedagógica e das 
Diretrizes de Avaliação do Ensino em vigor no ano letivo de 2006, e as deliberações do 
Conselho Pedagógico, 

 

R E S O L V E: 

Expedir a Diretriz de Ensino nº 07/9394/96/Unidades Escolares II e III, que normatiza o 
processo de avaliação da aprendizagem desde o 6º ano do Ensino Fundamental até a 3a 
série do Ensino Médio Regular e Integrado, para o ano letivo de 2007. 

Art. 1° O processo de ensino-aprendizagem a ser desenvolvido ao longo do ano letivo de 
2007 desde o 6º ano do Ensino Fundamental até a 3ª série do Ensino Médio Regular e 
Integrado será avaliado considerando-se a fundamentação teórica, os princípios, os 
pressupostos didático-pedagógicos e os parâmetros definidos e explicitados no Projeto 
Político-Pedagógico, tendo como base esta Diretriz. 

Art. 2º A presente Diretriz se aplica a todos os componentes curriculares do 2º Segmento 
do Ensino Fundamental e de todas as séries do Ensino Médio Regular e Integrado. 

I – Pressupostos conceituais 

Art. 3º A avaliação do processo de ensino-aprendizagem levará em consideração dois 
aspectos básicos – a Diagnose e a Certificação. 

§ 1º A Diagnose, voltada para a tomada de decisões de progressão do trabalho, dar-
se-á no acompanhamento contínuo do processo de ensino-aprendizagem para identificar os 
indicadores de avanço e as dificuldades apresentadas pelo aluno em seu percurso escolar 
e, assim, orientar as interferências a serem feitas pelo Professor, levando-o a redirecionar, 
dimensionar, reestruturar e modelar sua ação didático-pedagógica. 
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§ 2º A Certificação é a expressão numérica dos patamares alcançados pelos 
alunos e representa, documentalmente, a comunicação institucional da síntese do 
desempenho escolar, em determinado período letivo, considerando os aspectos quantitativo 
e qualitativo incluídos no processo de avaliação. 

II – Da avaliação 

A – Dos Instrumentos 

Art. 4º A avaliação será feita de acordo com o que está definido no planejamento 
didático da disciplina e/ou área de conhecimento, aprovado e homologado pela Secretaria 
de Ensino, considerando suas características específicas e através de aferições 
diversificadas. 

Parágrafo Único.  A avaliação diagnóstico-formativa realizar-se-á na sala de aula, 
partindo da situação real inicial do aluno e das expectativas em relação àquilo que o 
Professor pretende com a ação pedagógica. 

Art. 5° A escolha do instrumento de avaliação implicará levar em conta um conjunto de 
fatores que permitirão ser a avaliação exeqüível, metodologicamente eficaz e ajustada ao 
processo ensino-aprendizagem em vigor: 

 à natureza e à amplitude dos saberes, atitudes e valores que se deseja desenvolver 
e alcançar; 

 ao amplo espectro de conteúdos disciplinares e/ou interdisciplinares; 

 à situação de aprendizagem que está sendo vivenciada; 

 ao desempenho estimado do aluno. 

Art. 6°  Quando se optar por desenvolver o processo de ensino-aprendizagem através de 
projeto ou outras situações de abrangência interdisciplinar, as atividades de avaliação 
deverão ser elaboradas em equipe pelos Professores das disciplinas envolvidas, sob a 
supervisão dos Coordenadores Pedagógicos/ Responsáveis por Coordenação Pedagógica 
de disciplina e dos Coordenadores de Série, ouvido o Conselho Pedagógico previamente, 
através de uma das Subsecretarias da Secretaria de Ensino. 
 

B – Das Certificações 

Art. 7o O ano letivo compreenderá três Certificações. 

Art. 8o Em cada Certificação, será atribuído um grau de 0 (zero) a 10 (dez), admitindo-se 
décimos e sem arredondamentos, como resultado do aproveitamento do aluno no(s) 
instrumento(s) de avaliação aplicado(s) no período. 

Art. 9° Para a composição do grau das 1ª e 2ª Certificações, as atividades voltadas para 
a avaliação deverão incluir instrumentos de natureza diferente segundo as especificidades 
das disciplinas, evitando-se a concentração desses instrumentos no final do período. 

§ 1o Em cada uma das Certificações de que trata o caput deste Artigo, 70% (setenta 
por cento) da pontuação, no mínimo, deverá ser obrigatoriamente resultado de prova(s) 
formal(is) individual(is) e até 30% (trinta por cento) ficará a critério do Professor. 

§ 2o As Unidades Escolares poderão organizar as provas citadas no parágrafo 
anterior em uma semana específica, conforme planejamento interno, ficando sua 
fiscalização a cargo dos docentes da Unidade Escolar. 

§ 3º Relatório com descrição sumária dos instrumentos de avaliação a serem 
utilizados nessas Certificações, seu valor e o conteúdo programático a ser abordado em 
cada um deles deverá ser encaminhado pelo Coordenador Pedagógico/ Responsável pela 
Coordenação Pedagógica de disciplina ao SESOP. 
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§ 4º Itens como participação, assiduidade/ pontualidade, cumprimento de deveres e 
auto-avaliação dos alunos, dentre outros, poderão ser utilizados pelo Professor na 
avaliação, como forma de se obter uma análise global do desempenho do aluno. 

§ 5º Os alunos que tiverem obtido resultado inferior a 5,0 (cinco) pontos, não 
ponderados, no somatório das avaliações realizadas em cada uma das Certificações 
de que trata este Artigo, em cada uma das disciplinas, serão encaminhados a uma Prova de 
Recuperação, conforme descrito no item C – Da Recuperação, do Título II, desta Diretriz. 

Art. 10 Para a 3ª Certificação, no mínimo 70% (setenta por cento) da pontuação deverá 
ser obrigatoriamente resultado de uma prova escrita individual, única para todas as 
turmas de uma mesma série e turno de cada Unidade Escolar _ Prova Institucional 
(PI), abrangendo os pontos nodais de cada disciplina, a ser elaborada pelos professores 
regentes da equipe de cada Unidade Escolar, sob a supervisão direta dos Coordenadores 
Pedagógicos/Responsáveis por Coordenação Pedagógica e da Chefia de 
Departamento. 

§ 1o Compreende-se por pontos nodais aqueles que se constituem em pré-requisitos 
indispensáveis à continuidade dos estudos na série seguinte e que deverão ser previamente 
explicitados pelo Departamento Pedagógico. 

§ 2o A reprodução gráfica ou eletrônica das Provas Institucionais é de 
responsabilidade da Unidade Escolar, após autorização, em tempo hábil, do Coordenador 
Pedagógico/Responsável por Coordenação Pedagógica específico. 

§ 3o Até 30% da pontuação da 3a Certificação deverão obedecer às orientações do 
respectivo Departamento Pedagógico no tocante à escolha dos instrumentos de avaliação e 
distribuição dos pontos, abrangendo todas as Unidades Escolares. 

Art. 11. As Provas Institucionais das diferentes disciplinas para a obtenção dos 
resultados da 3ª Certificação serão aplicadas no mesmo período em todas as Unidades 
Escolares, em datas coincidentes, a serem estabelecidas pela Secretaria de Ensino em 
conjunto com as Direções das Unidades Escolares. 

§ 1o As Provas Institucionais serão aplicadas pelos Professores dos respectivos 
turnos, de acordo com planejamento prévio elaborado pelo SESOP, junto aos 
Coordenadores Pedagógicos/ Responsáveis por Coordenação Pedagógica de cada 
disciplina. 

§ 2º  As Provas Institucionais deverão ser elaboradas de modo a ter duração mínima 
de 90 (noventa) minutos e máxima de 120 (cento e vinte) minutos, levando-se em conta sua 
técnica de elaboração, o ambiente de sua aplicação e as características peculiares das 
turmas a que se destinam. O aluno só poderá se ausentar da sala da prova depois de 
decorridos pelo menos 1/3 do tempo programado para a prova. 

Art. 12. Os Professores de Educação Física poderão optar por realizar outro tipo de 
avaliação na 3a Certificação, dada a especificidade da disciplina, sem prejuízo dos demais 
dispositivos desta Diretriz. 

Art. 13.  Na 1a série do Ensino Médio, as disciplinas Artes Visuais e Educação Musical, 
que se alternam em dois períodos letivos de igual duração, integrando o componente 
curricular ARTE, deverão cumprir, cada uma delas, uma etapa de Certificação para cada 
período e as respectivas atividades de recuperação paralela, conforme previsto no item C – 
Da Recuperação desta Portaria. 

§ 1o Nessas disciplinas, no mínimo 70% (setenta por cento) da pontuação da 
Certificação deverá ser obrigatoriamente resultado de uma prova escrita individual, única 
para todas as turmas de uma mesma série e turno de cada Unidade Escolar _ Prova 
Institucional (PI), abrangendo os pontos nodais da disciplina no período letivo, a ser 
elaborada pelos professores regentes da equipe de cada Unidade Escolar, sob a supervisão 
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direta dos Coordenadores Pedagógicos/ Responsáveis por Coordenação Pedagógica e 
da Chefia de Departamento, ficando até 30% (trinta por cento) a critério do Departamento. 

§ 2o O aluno que não alcançar, no mínimo, 7,0 (sete) pontos como resultado final do 
período em qualquer uma das disciplinas que integram o componente curricular ARTE será 
submetido a uma Prova Final de Verificação (PFV) naquela disciplina, a ser realizada 
necessariamente no final do ano letivo. 

Art. 14.  Caso alguma(s) Prova(s) Institucional(is) não possa(m) ser aplicada(s) em 
determinada(s) turma(s) no período estabelecido, devido ao não cumprimento do 
planejamento, nova(s) data(s) será(ão) marcada(s) pela Secretaria de Ensino, ouvidos o 
Diretor da Unidade Escolar, o(s) Chefe(s) do(s) Departamento(s) Pedagógico(s), o(s) 
Coordenador(es) Pedagógico(s)/ Responsável(is) por Coordenação Pedagógica de 
disciplina e o SESOP, se autorizada(s) pela Secretaria de Ensino. 

Parágrafo Único.  Até a realização dessas provas, os Professores das turmas 
suprirão a defasagem do planejamento através de aulas complementares de reposição, 
usando estratégias específicas variadas, sob a supervisão do Coordenador Pedagógico/ 
Responsável por Coordenação Pedagógica de disciplina e do SESOP, que deverá notificar 
o fato à Secretaria de Ensino. 

Art. 15.  Os graus da 1ª e 2ª Certificações terão de ser entregues à Secretaria de 
Assentamentos Escolares até a data máxima estabelecida em calendário para o fim de cada 
período letivo. 

Parágrafo Único.  Os graus da 3ª Certificação deverão ser entregues à Secretaria de 
Assentamentos Escolares imediatamente após a respectiva Vista de Prova. 

Art. 16.  No âmbito desta Diretriz, compete ao Coordenador Pedagógico/ Responsável 
por Coordenação Pedagógica de disciplina: 

 supervisionar as atividades desenvolvidas pelos professores da equipe tanto no 
aspecto pedagógico quanto no de apoio administrativo escolar; 

 verificar o lançamento dos conteúdos programáticos ministrados, dos graus e da 
freqüência, assinando os Diários de Classe de cada professor ao final do mês, em 
local previsto para este fim; 

 validar os instrumentos de avaliação para as Certificações. 

Art. 17.  É vedada, em qualquer hipótese, e passível de nulidade, a repetição ou 
transferência do número de pontos de uma das Certificações para outra, salvo em casos 
excepcionais autorizados pela Secretaria de Ensino, ad-referendum do Diretor-Geral. 

C – Da Recuperação 

Art. 18.  A recuperação refere-se ao acompanhamento e melhoria do aproveitamento 
dos alunos em relação ao tempo previsto e aos conhecimentos a serem apropriados, e 
poderá ser feita através de múltiplas modalidades didático-pedagógicas, adequadas à 
disciplina em estudo. 

Art. 19.  Ao longo do ano letivo, serão realizadas atividades didático-pedagógicas 
específicas, organizadas em conjunto pela equipe pedagógica da Unidade Escolar 
(Professores regentes, Coordenadores Pedagógicos/ Responsáveis por Coordenação 
Pedagógica de disciplina, Coordenadores de Série, SESOP, Direção), que conjugarão as 
necessidades dos alunos com os recursos pedagógicos adequados e possíveis. 

§ 1º  As atividades de recuperação deverão ser oferecidas, sempre que possível, no 
turno oposto ao que o aluno freqüenta, conforme a necessidade e a disponibilidade da 
Unidade Escolar e do Corpo Docente, e serão ministradas e/ ou acompanhadas por 
Professores da equipe da disciplina, sob a supervisão dos respectivos Coordenadores 
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Pedagógicos/ Responsáveis por Coordenação Pedagógica, segundo as orientações 
específicas emanadas de seus Departamentos. 

§ 2º As atividades de recuperação deverão privilegiar os pontos do planejamento que 
não tiverem sido plenamente alcançados pelo aluno e que sejam pontos nodais da 
disciplina. 

§ 3o Ao final das 1ª e 2ª Certificações, será aplicada uma Prova Escrita de 
Recuperação, conforme estabelecido no Art. 9, § 5º, que permitirá a atribuição de um grau 
de 0 (zero) a 10 (dez), admitindo-se décimos e sem arredondamento. 

§ 4º As Provas de Recuperação deverão ser realizadas, sempre que possível, no 
turno oposto ao freqüentado pelo aluno, dependendo do quantitativo de alunos que venham 
a realizá-las, não sendo concedida 2a chamada às referidas avaliações. 

§ 5º O rendimento obtido na Prova de Recuperação somente alterará a pontuação 
obtida anteriormente na Certificação se lhe for superior, calculado o novo resultado por 
média aritmética simples entre os dois resultados (o anterior e o da recuperação). 

D – Da Aprovação 

Art. 20.  A Média Anual das Certificações (MA) do aluno será calculada conforme a 
expressão: 

 

 

 

Art. 21.  A Média Final (MF) será calculada conforme a expressão abaixo: 

 

 

 

PFV = Prova Final de Verificação 

Art. 22.  Será considerado aprovado o aluno que, tendo concluído todas as etapas 
avaliativas regulares previstas nesta Diretriz, alcançar Média Final (MF) igual ou superior a 
5,0 (cinco) pontos em todas as disciplinas, cumprindo também a exigência estabelecida pela 
Lei nº 9394/ 96 de frequência mínima de 75% (setenta e cinco por cento) do total de horas 
letivas. 

Parágrafo Único.  Será dispensado da Prova Final de Verificação (PFV) e 
considerado aprovado o aluno que obtiver, em cada uma das disciplinas, um mínimo de 7,0 
(sete) pontos na Média Anual das Certificações (MA), cumprindo também a referida 
exigência de frequência mínima. 

Art. 23.  Na 1a série do Ensino Médio, o aluno que não alcançar, no mínimo, 7,0 (sete) 
pontos como resultado final do período em qualquer uma das disciplinas que integram o 
componente curricular ARTE será submetido a uma Prova Final de Verificação (PFV) na 
disciplina em que não houver logrado êxito. 

§ 1o  Cada uma das disciplinas que integram o componente curricular ARTE deverá 
ter sua Prova Final de Verificação (PFV), elaborada pelos Professores regentes, sob a 
supervisão dos respectivos Coordenadores Pedagógicos/ Responsáveis por Coordenação 
Pedagógica de disciplina e do Chefe do Departamento Pedagógico, no valor de 10 (dez) 
pontos para cada uma delas. 

MA = (1ª C x 3) + (2ª C x 3) + (3ª C x 4) 

10 

 

 

 

MF = (MA x 3) + (PFV x 2) 

5 
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§ 2o  Será considerado aprovado o aluno que obtiver Média Parcial (MP) igual ou 
superior a 5 (cinco) pontos na(s) disciplina(s) em que tiver se submetido à Prova Final de 
Verificação (PFV), calculada conforme a expressão abaixo: 

 

 

 
 

E – Da Prova Final de Verificação (PFV) 

Art. 24.  A Prova Final de Verificação (PFV), escrita, individual e única para todas as 
turmas de uma mesma série e turno de cada Unidade Escolar, será elaborada pelos 
Professores regentes da equipe de cada Unidade Escolar, sob a supervisão direta dos 
Coordenadores Pedagógicos/ Responsáveis por Coordenação Pedagógica e da Chefia do 
Departamento, e abrangerá os pontos nodais de cada disciplina, previamente aprovados 
pela Secretaria de Ensino e divulgados pelas Direções das Unidades Escolares. 

§ 1o  Nas turmas em que, por razões intrínsecas ou extrínsecas, o processo ensino-
aprendizagem não houver se completado, o ano letivo será prorrogado até que venha a ser 
alcançado. 

§ 2º  Os graus da Prova Final de Verificação (PFV) deverão ser entregues à 
Secretaria de Assentamentos Escolares em até 3 (três) dias úteis após a sua realização. 

§ 3o  Será concedida vista da Prova Final de Verificação (PFV) ao aluno, após a 
realização do Conselho de Classe, ficando a mesma arquivada no Setor de Assentamentos 
Escolares da Unidade Escolar. 

§ 4o  O responsável pelo aluno que tiver feito a vista da Prova Final de Verificação 
(PFV) poderá solicitar revisão da mesma, em requerimento dirigido ao Diretor da Unidade 
Escolar, apresentado no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis após a vista de prova, 
devidamente justificado. 

§ 5o  O pedido de revisão será apreciado pelo Diretor da Unidade e a revisão será 
efetuada pelo Professor da turma, pelo Coordenador Pedagógico/ Responsável por 
Coordenação Pedagógica de disciplina e pelo Chefe do Departamento Pedagógico, 
cabendo recurso à Secretaria de Ensino em caso de discordância. 

Art. 25.  À Prova Final de Verificação (PFV) será atribuído grau de 0 (zero) a 10 (dez), 
admitindo-se décimos, sem arredondamento. 

III – Do Conselho de Classe 

Art. 26.  O Conselho de Classe (COC) é a instância competente para analisar e avaliar o 
processo pedagógico e deverá acompanhar o progresso individual do aluno e a evolução da 
turma no processo de aprendizagem, através de registros diversos para lastrear decisões, 
objetivando alterar, corrigir ou implementar a dinâmica do processo, sem alterar o disposto 
nesta Diretriz. 

Art. 27.  Ao final de cada Certificação e após a Prova Final de Verificação (PFV), está 
prevista a realização de Conselhos de Classe. 

Art. 28.  As decisões do COC só serão válidas se atendidos os critérios estabelecidos 
nas Portarias nos 1200/96, 115/99 e 820/04. 

IV – Disposições finais 

Art. 29.  Os resultados da produção do aluno, bem como sua freqüência, deverão ser 
registrados pelo Professor regente em seu Diário de Classe. 

MP = (MA x 3) + (PFV x 2) 

5 
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Parágrafo Único.  O conjunto das avaliações deverá fazer parte dos arquivos 
pessoais do aluno, como documentação. 

Art. 30.  Serão emitidos Boletins Escolares após cada Certificação e após a PFV, com os 
resultados das avaliações, expressos em número de pontos, e a freqüência dos alunos. 

§ 1o Os Boletins Escolares serão entregues aos responsáveis, mediante recibo. 

§ 2o É de responsabilidade do Professor o lançamento dos graus e da freqüência dos 
alunos nas datas marcadas no Calendário Escolar, de modo a viabilizar a entrega dos 
Boletins Escolares. 

Art. 31.  O aluno não poderá prestar mais de duas provas formais no mesmo dia. 

Parágrafo Único.  Ficará a cargo do SESOP verificar o cumprimento desse item. 

Art. 32.  O Centro de Informática Administrativa (CIAD) ficará encarregado de emitir os 
mapas de acompanhamento de turmas por disciplina e os relatórios que, juntamente com o 
material de registro do Professor, serão utilizados pela equipe pedagógica _ Professores, 
Coordenadores Pedagógicos/ Responsáveis por Coordenação Pedagógica de disciplina, 
Coordenadores Pedagógicos de Série, SESOP, Direção _ em suas avaliações ao longo do 
ano. 

Art. 33.  Deverão ocorrer três reuniões de planejamento, com a participação de todos os 
professores de cada série, ao longo do ano, marcadas no Calendário Escolar pela Direção 
da Unidade Escolar, sob a condução do Coordenador Pedagógico de Série, com o apoio do 
SESOP. 

Art. 34. O SESOP deverá manter encontros periódicos com os Coordenadores 
Pedagógicos/ Responsáveis por Coordenação Pedagógica de disciplina e com os 
Coordenadores Pedagógicos de Série para analisar o desempenho das turmas nas diversas 
disciplinas, visando a correção do planejamento. 

Art. 35.  Os responsáveis pelos alunos que deixarem de cumprir provas e testes escritos 
individuais, marcados pelo professor e/ ou pela escola, deverão requerer uma nova 
oportunidade (2a chamada), apresentando justificativa junto à Direção da Unidade Escolar, 
via protocolo, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas úteis após a data marcada 
para a realização das referidas avaliações. 

§ 1º A solicitação deverá estar acompanhada da documentação comprobatória da 
impossibilidade do comparecimento do aluno na data inicialmente estabelecida, para 
julgamento da procedência do pedido e seu atendimento. 

§ 2º O não atendimento a essa norma implica na atribuição do grau zero à avaliação 
em questão. 

§ 3º A concessão de 2a chamada às outras atividades de avaliação constantes do 
planejamento de cada disciplina ficará a critério da Direção da Unidade, ouvido o Professor 
da turma, quando necessário. Nesse caso, a Unidade Escolar poderá optar por aplicar uma 
única avaliação, cujo resultado deverá substituir o conjunto dos instrumentos de avaliação 
do período, excetuando-se aqueles citados no caput deste Artigo, e que, porventura, não 
tiverem sido realizados pelo aluno. 

§ 4º A aplicação das atividades de avaliação de 2a chamada ficará a cargo dos 
Professores regentes e/ ou da equipe da disciplina. 

Art. 36.  O aluno transferido por força de lei quando já tenha ocorrido uma das 
Certificações deverá cumprir um elenco de atividades, proposto pelas Coordenações 
Pedagógicas, nas disciplinas que não constarem do currículo da escola de origem, 
objetivando o cumprimento da presente Diretriz. 

§ único. Nas demais disciplinas, será feito o acolhimento de seus resultados 
anteriores, conforme o registro em seu documento de transferência. 
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Art. 37.  Nas séries abrangidas por esta Diretriz, é vedada ao aluno a renovação de 
matrícula quando for reprovado mais de uma vez em uma mesma série. 

Art. 38.  As normas de trancamento de matrícula são aquelas já estabelecidas na 
Portaria nº 1282/ 04. 

Art. 39.  Normas complementares a esta Diretriz de Avaliação do Ensino serão editadas, 
quando necessário, a juízo da Secretaria de Ensino. 

Art. 40.  Os casos omissos serão resolvidos pelo Diretor-Geral, com assistência da 
Secretaria de Ensino. 

Art. 41.  Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

 

WILSON CHOERI 



 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

APÊNDICES 
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APÊNDICE A - Questionário para avaliação da Diretriz de Ensino 
07/9394/96/Unidades Escolares II e III referente à Portaria  
nº 323/2007 do Colégio Pedro II 

 
  

 
 

 
 

Colégio Pedro II 
Diretoria de Ensino 
Seção de Supervisão e Orientação Pedagógica 

 
Questionário para avaliação da Diretriz de Ensino 07/9394/96/Unidades Escolares II e III 
referente à Portaria nº 323/2007 do Colégio Pedro II, dirigido aos Diretores, Professores e 
Equipes do SESOP. 
 
Prezado(a) colega, 
 
Este questionário tem o objetivo de conhecer a sua avaliação sobre a Diretriz de Ensino 
nº07 (Portaria nº 323/2007) que normatiza o processo de avaliação da aprendizagem a partir 
do 6º ano do Ensino Fundamental até a 3ª série do Ensino Médio Regular e Integrado aqui 
no Colégio, em vigor desde o ano letivo de 2007. As informações obtidas por meio deste 
instrumento serão levadas em consideração tanto na revisão e atualização do Projeto 
Político Pedagógico do CPII, ora em andamento, como na atualização da própria Diretriz de 
Ensino. 

 
Contamos com sua especial contribuição. 

Obrigada pela participação. 
SESOP Geral 

 

Unidade Escolar: ___________________________________________________________________ 

Departamento Pedagógico/Setor:  _____________________________________________________ 

Nº de membros da equipe: ___________________________________________________________ 

 
Responda, marcando apenas uma opção: 
 

1. Na sua opinião, qual deve ser o uso pedagógico da avaliação? 
(     ) Oferecer subsídios para a revisão constante do planejamento ao longo do ano, 

integrando a proposta pedagógica. 
(     ) Oferecer critérios de aprovação do estudante. 
(     ) Outros.______________________________________________________________ 
 
2. Segundo o parágrafo único do art. 4º da Portaria 323/2007 “a avaliação diagnóstico-

formativa realizar-se-á na sala de aula, partindo da situação real inicial do aluno e das 
expectativas em relação àquilo que o Professor pretende com a ação pedagógica”. 
 

 Sabendo que é necessário tempo para se realizar um reconhecimento do nível de 
conhecimento do estudante / turma em relação aos conteúdos que devem ser 
ministrados, que o programa das disciplinas é extenso e que a avaliação formativa se dá 
por meio de verificações de aprendizagem que devem acontecer ao longo do processo 
de ensino e aprendizagem, como se deve trabalhar “partindo da situação real inicial do 
aluno”? 

(     ) É possível realizar um trabalho com base no diagnóstico das turmas. 
(     ) É possível realizar o diagnóstico das turmas, mas a avaliação só pode ser feita ao 

final do conteúdo dado. 
(     ) É possível aplicar um teste para verificar o nível de conhecimento estudante / turma. 
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(     ) O calendário letivo não permite um trabalho com base no diagnóstico das turmas pois 
o programa da disciplina é muito extenso. 

 
3. Que média deve ser estabelecida para aprovação dos estudantes do CPII, considerando 

a divisão do ano letivo em períodos avaliativos e a existência de Prova Final? 
 

 Após os períodos avaliativos Após a Prova Final 

(    ) Média 7 Média 5 

(    ) Média 6 Média 6 

(    ) Média 6 Média 5 

(    ) Média 5 Média 5 

(    )  Média ... Média .. 

 
4. A LDB nº 9394/1996 preconiza a “obrigatoriedade de estudos de recuperação, de 

preferência paralelos ao período letivo, para os casos de baixo rendimento escolar, a 
serem disciplinados pelas instituições de ensino em seus regimentos” (art.24, inciso, V, 
alínea e). 

 A recuperação é uma oportunidade para proporcionar aos estudantes mais momentos de 
estudo sobre assuntos que ainda não apresentam o aprendizado necessário. 

 Os seguintes aspectos devem ser necessariamente considerados e discutidos de forma 
integrada: 

a)  atividades de recuperação a serem oferecidas; 
b)  turno em que as atividades de recuperação devem ocorrer; 
c)  período(s) avaliativo(s) em que as atividades de recuperação devem  ocorrer; 
d)  média de encaminhamento de estudantes para atividades de recuperação; 
e)  substituição de graus. 

 
4.1 Que atividade(s) de recuperação deve(m) ser oferecida(s) ao estudante?  
(     ) Somente aulas de revisão. 
(     ) Somente prova. 
(     ) Aulas de revisão e prova. 
 
4.2  As atividades de recuperação devem ocorrer: 
(     ) no próprio turno do estudante. 
(     ) em turno oposto ao do estudante. 
 
4.3 Em que período(s) avaliativo(s) a recuperação deve ocorrer? 
(     ) No início do ano letivo, com estudantes indicados no ano anterior. 
(     ) Após  cada um dos períodos avaliativos. 
(     ) Após  alguns períodos avaliativos, de maneira alternada. 
 
4.4  Às atividades de recuperação 
(     ) não será atribuído grau. 
(     ) será atribuído grau, desde que prevejam a realização de prova. 
(     ) será atribuído grau, não importando que atividades as integrem. 
  
4.5  Caso seja atribuído grau às atividades de recuperação, ele deverá: 
(     ) alterar o grau anteriormente obtido pelo estudante caso a nota das atividades de 

recuperação seja superior à nota do período de avaliação, por substituição. 
(     ) alterar o grau anteriormente obtido pelo estudante caso a nota das atividades de 

recuperação seja superior à nota do período de avaliação, por média aritmética 
simples. 
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4.6  Considerando suas respostas aos itens anteriores e à questão 3, com que média o 
estudante deve ser encaminhado para atividades de recuperação? 

(     ) Abaixo de 7,0. 
(     ) Abaixo de 6,0. 
(     ) Abaixo de 5,0. 
 
5 A Portaria 323/2007 estabelece que os instrumentos de avaliação serão elaborados 

pelas equipes de professores, prevendo aferições diversificadas, tendo por base tanto 
aspectos qualitativos quanto quantitativos. 

 Nos períodos avaliativos ora em vigor, o resultado final da avaliação de cada período é 
oriundo de prova(s) formal(is) individual(is) (70%) e de outros tipos de instrumentos 
(30%), a critério do professor. 

 Em seu art. 9º, § 4º, a Portaria 323/2007 estabelece que “itens como participação, 
assiduidade/pontualidade, cumprimento dos deveres e autoavaliação dos alunos podem 
ser utilizados pelo Professor na avaliação, como forma de se obter uma análise global 
do desempenho do aluno”. 

 Com relação à composição do grau de cada um dos períodos avaliativos ao longo do 
ano, o percentual a ser aplicado aos instrumentos de avaliação deve: 

(     ) manter a proporção de 70% (provas) e 30% (outros instrumentos) em todos os 
períodos avaliativos. 

(     ) manter a proporção de 70% (provas) e 30% (outros instrumentos) em alguns períodos 
avaliativos. 

(     ) alterar a proporção para 60% (provas) e 40% (outros instrumentos) em todos os 
períodos avaliativos. 

(     ) alterar a proporção para 60% (provas) e 40% (outros instrumentos) em alguns 
períodos avaliativos. 

(     ) alterar a proporção para 80% (provas) e 20% (outros instrumentos) em todos os 
períodos avaliativos. 

(     ) alterar a proporção para 80% (provas) e 20% (outros instrumentos) em alguns 
períodos avaliativos. 

(     ) alterar a proporção para 50% (provas) e 50% (outros instrumentos) em todos os 
períodos avaliativos. 

(     ) alterar a proporção para 50% (provas) e 50% (outros instrumentos) em alguns 
períodos avaliativos. 

 
6 Segundo o art. 7º da Portaria 323/2007, “o ano letivo compreenderá três Certificações.” 
 Com base em sua experiência no Colégio Pedro II e coerente com a reflexão realizada 

ao longo deste questionário, os períodos determinados para verificação da 
aprendizagem ao longo do ano letivo devem ocorrer com que frequência? 

(     ) 3 períodos ao ano + Prova Final. 
(     ) 4 períodos ao ano  + Prova Final. 
 
7 Segundo as Portarias nº 1200/1996b, nº 115/1999 e nº 820/2004 o Conselho de Classe 

(COC) no Colégio Pedro II objetiva:  

 a análise de dados relativos ao trabalho pedagógico desenvolvido pelos docentes e 
de desempenho dos estudantes ao longo do período avaliado; 

 a identificação, análise e crítica dos problemas pedagógicos; 

 o debate acerca do aproveitamento global e individualizado de turmas e estudantes; 

 o conhecimento mais detalhado de cada estudante, individualmente; 

 a implementação de estratégias de replanejamento do trabalho pedagógico.  
 Estudantes que não obtiveram o grau necessário para aprovação, conforme 

estabelecido na Diretriz de Avaliação, são retidos na série. 
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Considerando os objetivos definidos para o COC, acima expressos, e sabendo que a 
análise qualitativa de estudantes que não alcançaram o resultado previsto na Diretriz de 
Avaliação só deve ser realizada pelo COC Final em casos excepcionais e restrita 
àqueles que não tenham sido atingidos por essa medida no ano anterior, que critérios 
devem ser considerados para que o caso seja encaminhado para essa análise? 

 
7.1 Número de disciplinas nas quais o estudante obteve Média Final inferior à média        

estabelecida para aprovação: 
(     ) média final 1,0 (um) em uma única disciplina, caso a média para aprovação seja     

5,0 (cinco). 
(     ) média final 4,0 (quatro) em até duas disciplinas, caso a média para   aprovação   seja 

5,0 (cinco). 
(     ) média final 4,5 (quatro e meio) em até três disciplinas, caso a média para  aprovação 

seja 5,0 (cinco). 
 
7.2 Aprovação em COC em anos / séries e etapas de ensino anteriores, em até: 
(     ) uma vez no Ensino Fundamental. 
(     ) uma vez no Ensino Médio. 
(     ) uma vez no Ensino Fundamental e uma vez no Ensino Médio. 
 
8 O estudante reprovado mais de uma vez consecutiva na mesma série deve 
(     ) ter vedada a renovação de matrícula para o ano seguinte. 
(     ) permanecer estudando no Colégio Pedro II. 
 
9 A Diretriz de Avaliação nº 07 atende ao seu trabalho pedagógico? 
(     ) Sim. 
(     ) Não. 
Justifique  
__________________________________________________________________________ 
__________________________________________________________________________ 
__________________________________________________________________________ 
 
10  Na sua opinião, como deve ser abordada a questão da avaliação dos estudantes com 

necessidades especiais / específicas? 
__________________________________________________________________________ 
__________________________________________________________________________ 
__________________________________________________________________________ 
__________________________________________________________________________ 
 
11.   Por favor, fique à vontade para registrar abaixo as sugestões que você queira dar: 
__________________________________________________________________________ 
__________________________________________________________________________ 
__________________________________________________________________________ 
__________________________________________________________________________ 
__________________________________________________________________________ 
__________________________________________________________________________ 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



90 

APÊNDICE B -  Questionário sobre a avaliação no 9º ano do Ensino 
Fundamental, no Colégio Pedro II 

 

 

Colégio Pedro II 
Diretoria de Ensino / SESOP Geral 
 
Prezado Estudante de 9º ano: 
 
Gostaríamos que você registrasse aqui sua opinião sobre a  avaliação no 9º ano do Ensino 
Fundamental, no Colégio Pedro II. 

Sua contribuição será fundamental para o aprimoramento de nosso trabalho! 

Obrigada! 

SESOP Geral 
 
 
1. Você gosta da maneira como é feita a avaliação no Colégio? 
(     ) Sim. 
(     ) Não. 
 
Gostaria de deixar algum comentário? 

__________________________________________________________________________ 
__________________________________________________________________________ 
 
2. Na sua opinião, que média deve ser estabelecida para aprovação dos alunos? 
 

 
 
 

Após as Certificações Após a Prova Final 

(     ) Média 7 Média 5 

(     ) Média 6 Média 6 

(     ) Média 6 Média 5 

(     ) Média 5 Média 5 

 
3. A Lei de Diretrizes e Bases orienta o ensino no Brasil e determina que as escolas são 

obrigadas a oferecer estudos de recuperação (apoio) para os casos de baixo rendimento 
(LDB, art.24). 
Sabendo que o apoio é uma oportunidade para proporcionar aos alunos mais momentos 
de estudo sobre assuntos que ainda não foram dominados. 
 

3.1 Que atividades de apoio você acha que devem ser oferecidas? 
(     ) Somente aulas de revisão. 
(     ) Somente prova. 
(     ) Aulas de revisão e prova. 
 

3.2  Em que momento o apoio deve  ocorrer?  
(     ) No início do ano letivo, com estudantes indicados no ano anterior. 
(     ) Após cada Certificação. 
(     ) Após algumas Certificações. 
 

3.3 O apoio 
(     ) não devem ter nota. 
(     ) deve ter nota, desde que a realização de prova  seja prevista. 
(     ) deve ter nota, não importando que atividades as integrem. 
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3.4 Caso tenha nota no apoio, essa nota deverá: 
(     ) Substituir a nota anterior no caso de ser maior que ela. 
(     ) Ser somada à nota anterior e tirar a média das duas, no caso da nota do apoio ser 

maior que a anterior. 
 
3.5 Na sua opinião, com que média o estudante deve ser encaminhado para o apoio? 
(     ) Abaixo de 7,0. 
(     ) Abaixo de 6,0. 
(     ) Abaixo de 5,0. 
 

4. Com base em sua experiência como aluno do Colégio Pedro II como devem ocorrer as 
avaliações? 

(     ) Por bimestre. 
(     ) Por trimestre. 
 

5. Para você, o Conselho de Classe (COC) é o momento onde: 
(     ) os professores, orientadores e a Direção da escola se reúnem para analisar o seu 

trabalho e também para analisar o desempenho dos alunos durante aquele período. 
(     ) os professores, orientadores e Direção da escola se reúnem para analisar os casos 

de notas baixas e decidir quem pode passar de ano. 
(     ) os professores,  orientadores e a Direção da escola se reúnem para debater acerca 

do aproveitamento das turmas e também de cada aluno. 
(     ) o professor conhece cada aluno com mais detalhes. 
(     ) cada professor pensa em como pode mudar o seu trabalho para que os alunos 

entendam melhor sua matéria. 
(     ) os alunos representantes podem apresentar as dificuldades que os alunos estão 

tendo nas disciplinas. 
(     ) os alunos representantes podem apresentar problemas relacionados aos professores. 
 

6. Você é a favor da aprovação do aluno pelo Conselho de Classe? 
(     ) Sim.   
(     ) Não. 
 

7.  Quantas vezes você acha que o aluno pode ser aprovado pelo Conselho de Classe? 
(     ) uma vez no Ensino Fundamental. 
(     ) uma vez no Ensino Médio. 
(     ) uma vez no Ensino Fundamental e uma vez no Ensino Médio. 
 
8.  Na sua opinião,  o aluno reprovado mais de uma vez consecutiva na mesma série: 
(     ) deve ter a renovação de sua matrícula impedida. 
(     ) deve permanecer estudando no Colégio Pedro II. 
 

9. Hoje em dia, com tanta informação pela internet, pelas redes sociais e pelos diversos 
meios de comunicação, você considera importante estudar? 

(     ) Sim.   
(     ) Não. 
 

10. Quais são seus hábitos de estudo? 
(     ) estudo todo dia depois das aulas. 
(     ) estudo nos finais de semana porque durante a semana não tenho tempo. 
(     ) estudo somente para fazer as provas. 
(     ) não estudo porque presto muita atenção nas aulas. 
 

11. Você quer dar alguma sugestão para a avaliação no Colégio Pedro II? 
__________________________________________________________________________ 
__________________________________________________________________________  

 


